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1 Sumário Execu tivo 
A Lloyd’s Register Quality Assurance Limited foi contratada pela Tractebel Energia 
S.A., que representa os participantes do projeto (PPs), para realizar a validação da 
atividade de projeto proposta “Projeto de MDL da Central Eólica Trairi”. A validação foi 
realizada através de um processo de análise de documento com base no documento 
de concepção do projeto, versão 01, datado de 15 de setembro de 2011, apresentado 
inicialmente para validação, e em revisões subsequentes, entrevistas de 
acompanhamento com os atores, solução de problemas pendentes e emissão do 
relatório de validação. 
 
O Projeto do MDL da Central Eólica Trairi é um projeto novo localizado no município 
de Trairi, estado do Ceará, Brasil. O projeto irá gerar eletricidade implementando e 
operando 11 turbinas eólicas de eixo horizontal, com uma capacidade nominal total de 
25,4 MW. Na linha de base, a eletricidade alimentada na rede pela atividade do 
projeto teria sido gerada pela operação de centrais elétricas interligadas à rede e pela 
adição de novas fontes de geração. A atividade do projeto irá promover reduções de 
emissões de GEE deslocando a geração de eletricidade com base em combustível 
fóssil que teria ocorrido de outro modo. 

 
O preenchimento das exigências definidas na Cláusula 12 do Protocolo de Quioto da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), as 
modalidades e procedimentos para um MDL (MDL M&P) e as decisões  relevantes da 
Conferência das Partes, servindo como reunião das Partes do Protocolo de Quioto 
(COP/MOP) e o Conselho Executivo do MDL (EB do MDL) foram avaliados e a 
conformidade com as exigências da validação foram confirmadas com base nas 
informações fornecidas. Para realizar a validação foi adotada uma abordagem com 
base no risco e foram levantadas solicitações de ação corretiva (SACs) e de 
esclarecimentos (SEs) para ações pertinentes dos PPs. 
 

A equipe de validação encontrou no processo de validação 3 SACs e 5 SEs. Os 
participantes do projeto tomaram ações e enviaram à LRQA todas as explicações, 
evidências e revisões de documentos adicionais necessárias. O parecer da equipe 
de validação é que a atividade do projeto proposta, como descrito no documento de 
concepção do projeto, versão 3, datado de 30 de janeiro de 2012, satisfaz todas as 
exigências pertinentes da UNFCCC para o MDL, assim como as exigências 
nacionais do país anfitrião, exceto pela pendência da Carta de Aprovação (CA).  

 

Antes da apresentação do Documento de Concepção do Projeto e do Relatório de 
Validação ao Conselho Executivo do MDL, o projeto deverá receber a aprovação por 
escrito da participação voluntária da AND do Brasil, inclusive a confirmação de que o 
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projeto ajuda o país a alcançar o desenvolvimento sustentável. Para obter detalhes 
sobre a aprovação da validação pelo país anfitrião, consulte o Protocolo de 
validação no Apêndice F, seção 1. 

 

Se implementado conforme concebido, o projeto deve atingir a quantidade estimada 
de reduções de emissões e contribuir para o desenvolvimento sustentável do país 
anfitrião. A LRQA, portanto, solicitaria o registro do “Projeto de MDL da Central Eólica 
Trairi” ao Conselho Executivo do MDL como uma atividade de projeto do MDL, uma 
vez que a CA pela AND brasileira esteja emitida. 
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Abrevia turas  
 
ANEEL                  Agência Nacional de Energia Elétrica 
BE Emissões da linha de base 
BNDES                    Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
CAPM                             Modelo de Determinação do Preço dos Ativos Fixos  
SACs Solicitações de Ação Corretiva 
CAPEX                  Despesas de Capital 
CCEE Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
MDL Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
CE do MDL Conselho Executivo do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
M&P do MDL Modalidades e Procedimentos do Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo  
MVV do MDL Manual de Validação e Verificação do MDL 
CEPEL Centro de Pesquisas de Energia Elétrica da Eletrobrás 
CEPRAM Conselho Estadual do Meio Ambiente, estado da Bahia  
RCE Redução Certificada de Emissões 
CIMGC Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima 
SEs Solicitações de Esclarecimento 
COP/MOP Conferência das Partes na qualidade de Reunião das Partes do 

Protocolo de Quioto 
CSLL Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
AND Autoridade Nacional Designada 
EOD Entidade Operacional Designada 
EF Fator de Emissão 
EIA Estudo de Impacto Ambiental  
Eletrobrás Empresa de capital aberto controlada pelo governo brasileiro 

que opera nas áreas de geração, transmissão e  distribuição de 
eletricidade 

ERPA Contrato de compra e venda de redução de emissões 
SAF Solicitação de Ação Futura 
GEE Gás de Efeito Estufa 
Processo de comentário público internacional Processo de consulta dos atores 
globais 
ICG Sistema de transmissão compartilhado que interliga uma planta ao 

Sistema Interligado Nacional (SIN) de Geração e Transmissão de 
Energia Elétrica 

IPCC Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima 
TIR   Taxa Interna de Retorno 
PQ Protocolo de Quioto da Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima 
kW / kWh quilowatt / quilowatt hora 
LE Emissões das fugas 
CA Carta de Aprovação 
LR Lloyd’s Register 
LRQA Lloyd’s Register Quality Assurance Limited 
MW / MWh megawatt / megawatt hora  
NCV Poder calorífico inferior  
ONG Organização não governamental 
AOD Assistência Oficial ao Desenvolvimento 
OPEX                    Despesas Operacionais 
DCP Documento de Concepção do Projeto 
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PE Emissões do projeto 
PIS/COFINS Imposto de contribuição social, pagável por entidades jurídicas, 

para financiar o pagamento de seguro-desemprego e abono aos 
trabalhadores 

PP Participante do projeto 
PROINFA Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
SIN Sistema Interligado Nacional 
tCO2

TUST Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão 
e Toneladas de dióxido de carbono equivalente 

UNFCCC Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
CGE                      Central Eólica 
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2  Introdução 
O participante do projeto (PP), representado pela Tractebel Energia S.A., contratou a 
Lloyd’s Register Quality Assurance Limited (LRQA) para realizar a validação da 
atividade do projeto proposta “Projeto de MDL da Central Eólica Trairi”. Este relatório 
resume os resultados do processo de validação que foi realizado com relação às 
exigências de validação do MDL. 

A validação foi realizada pela equipe formada pelo seguinte pessoal qualificado da 
LRQA: 
 
 

O 

pessoal que participa da validação de um projeto de MDL é qualificado com base nos 
procedimentos estabelecidos da LRQA para assegurar que as exigências de recursos 
satisfaçam todas as exigências dos critérios de competência de uma EC/EOD no 
âmbito do MDL (Padrão de Credenciamento do MDL versão 03). A LRQA foi 
designada como uma entidade operacional e concentra toda a responsabilidade pela 
tomada de decisões relativas à validação, de acordo com as exigências de 
credenciamento do CE do MDL. O certificado de nomeação do pessoal da equipe está 
anexado a este relatório. 

Iuri de A. Barroso LRQA Brasil Validador da Equipe/ 
Validador Líder do MDL / 
Especialista do país 
anfitrião do MDL 
 

Márcio Pragana Especialista externo Especialista do Setor 

Tali ta Beck LRQA Brasil Revisor Técnico (UT) 
 

Javier Vallejo Drehs LRQA Ltd. Revisor Técnico e 
Tomador de Decisões 

Karuna Moor thy Especialista externo Especialista do setor 
para revisão técnica 
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2.1  Obje tivo 
A validação é o processo de avaliação por uma terceira parte independente de uma 
atividade do projeto com base no DCP, conforme as exigências do MDL definidas na 
Cláusula 12 do Protocolo de Quioto, o MDL M&P, o presente anexo, as decisões 
subsequentes tomadas pelo COP/MOP e o CE do MDL, e outras regras aplicáveis à 
atividade do projeto proposta, inclusive a legislação do país anfitrião e as suas 
exigências específicas de desenvolvimento sustentável. A validação segue as 
exigências da versão atual do Manual de Validação e Verificação do MDL (MVV do 
MDL) para assegurar a qualidade e a consistência do trabalho e do relatório de 
validação. 

2.2 Escopo 
O escopo da validação é uma análise independente e objetiva da concepção do 
projeto. A análise do DCP é conduzida conforme as exigências do Protocolo de 
Quioto, do MDL M&P e das decisões relevantes do COP/MOP e do CE do MDL. A 
LRQA segue na validação uma abordagem com base no risco concentrando-se na 
identificação de riscos significativos para a implementação do projeto e geração de 
RCEs. A validação não tem a finalidade de fornecer consultoria para os PPs, contudo, 
as solicitações de ação corretiva (SACs) e solicitações de esclarecimentos (SEs) 
podem fornecer contribuições para a melhoria da concepção do projeto. A conclusão 
da validação deve ser definitiva, sujeita à análise do tomador de decisão da LRQA 
Ltda. 

2.3 Descrição do proje to de GEE 
O Projeto do MDL da Central Eólica Trairi é um projeto novo localizado no município 
de Trairi, estado do Ceará, Brasil. O projeto irá gerar eletricidade pela implementação 
e operação de 11 turbinas eólicas com eixo horizontal, com uma capacidade nominal 
total de 25,4 MW e uma geração de eletricidade líquida estimada de 97.211 MWh/ano. 
Na linha de base, a eletricidade alimentada na rede pela atividade do projeto teria sido 
gerada pela operação de centrais elétricas interligadas à rede e pela adição de novas 
fontes de geração. A atividade do projeto irá promover reduções de emissões de GEE 
deslocando a geração de eletricidade com base em combustível fóssil que teria 
ocorrido de outro modo. 
 
A data de início da atividade do projeto, 06 de maio de 2011, é a data de emissão pelo 
Proprietário do Projeto da Ordem de Serviço para fornecimento e obras do projeto, de 
acordo com a cláusula 20 do Acordo de Fornecimento, Transporte, Instalação e 
Comissionamento de Aerogerador e da Torre (contrato WTS) celebrado entre a 
Central Eólica Trairi Ltda. e a Siemens Ltda. Esta Ordem de Serviço legalmente 
determinar a entrada em vigor do contrato do WTS e obriga o proprietário do projeto a 
arcar com os primeiros gastos do projeto. 
 
A quantidade estimada de reduções de emissões de GEE do projeto é de 268.170 
tCO2

3 Metodologia 

e durante o primeiro período renovável de obtenção de créditos de 7 anos. 

3.1 Análise de docu mentos 
A validação é realizada principalmente com base na análise do documento de 
concepção do projeto (DCP) e de outras documentações de apoio. 
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O DCP Versão 1 datado de 15 de setembro de 2011 foi analisado inicialmente. A 
LRQA solicitou aos PPs a apresentação de informações e documentos de apoio 
relativos à concepção do projeto e essas informações e documentos adicionais 
também foram analisados pela LRQA. 
 
Durante o processo da validação, o DCP e seus documentos de apoio foram 
avaliados para confirmar as ações realizadas pelos PPs com relação às SACs e SEs 
emitidas pela LRQA. Os documentos analisados pela LRQA estão relacionados no 
Apêndice B. A LRQA analisou a versão final do DCP versão 3, datada de 30 de 
janeiro de 2012 para confirmar se todas as modificações concordadas foram 
incorporadas. 

3.2 Visi ta ao local e en trevis tas de acompanhamen to 
Foi realizada uma visita à sede da Tractebel, como detalhado no cronograma abaixo: 
 

Data Local / 
Endereço 

Parte 
entrevis tada Assun tos abordados 

Membros da 
equipe no 

local 

16 de 
novembro 
de 2011 

Sede da 
Tractebel, 
Florianópolis, 
SC, Brasil  

Tractebel 

•  Descrição do projeto, 
limites e coordenadas 
geográficas  

•  Engenharia, suprimento e 
construção [sigla em 
inglês de "Engineering, 
Procurement and 
Construction"]  

•  Aplicabilidade da 
metodologia de linha de 
base e monitoramento  / 
identificação da linha de 
base 

•  Algoritmos e fórmulas 
usados para determinar as 
reduções de emissões 

Iuri A Barroso 
(líder da 
equipe) 
 
Márcio 
Pragana 
(especialista 
do setor) 

17 de 
novembro 
de 2011 

• Determinação da 
adicionalidade 

• Cálculos das RCEs 

18 de 
novembro 
de 2011 

• Estudo ambiental e 
medidas de 
mitigação/licenças 
ambientais 

•  Consulta pública / 
resposta a comentários 
recebidos 

•  Plano de monitoramento e 
procedimentos de GQ/CQ  

•  Modalidades de 
comunicação 

 
Uma vez que, de acordo com o proprietário do projeto, não há estruturas relevantes 
como torres, turbinas ou aerogeradores instalados no local do projeto no momento da 
visita local de validação, a equipe do projeto decidiu realizar uma análise feita no 
escritório completa e uma visita à sede da Tractebel.  
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Uma lista completa das pessoas entrevistadas é mostrada no Apêndice C.  

Para obter detalhes de todos os resultados da análise feita no escritório e da visita à 
sede da Tractebel, consulte Protocolo e resultados da validação no Apêndice F. 

3.3 Solução das Solici tações de Esclarecimen to e Solici tações de 
Ação Corre tiva 

A LRQA aplica a abordagem com base no risco para destacar problemas de alto risco 
para os resultados da validação, ao mesmo tempo em que não omite nenhuma parte 
dos processos obrigatórios. 

Os resultados identificados no processo estão indicados sob os títulos de Solicitações 
de Ação Corretiva (SACs), Solicitações de Esclarecimento (SEs) e Solicitações de 
Ação Futura (SAFs). As SACs e SEs exigem que os PPs execute as ações 
pertinentes. Os critérios para julgamento de itens como SAC ou SE são os seguintes: 

• Os participantes do projeto cometeram erros que irão influenciar a capacidade da 
atividade do projeto de atingir reduções de emissões adicionais reais e 
mensuráveis 

Solici tação de ação corre tiva (SAC): 

• As exigências do MDL não foram atendidas, ou 
• Existe um risco de que as reduções de emissões não possam ser monitoradas ou 

calculadas. 

•  As informações são insuficientes ou não são suficientemente claras para 
determinar se as exigências aplicáveis do MDL foram atendidas. 

Solici tação de esclarecimen to (SE): 

SAFs seriam levantadas para destacar questões relacionadas à implementação do 
projeto, que exigem análise durante a primeira verificação da atividade do projeto. As 
SAFs não estão relacionadas com as exigências de registro do MDL. 

As SACs e SEs devem ser resolvidas ou encerradas se os PPs modificarem a 
concepção do projeto, retificar o DCP ou fornecer explicações ou evidências 
adicionais adequadas que satisfaçam as questões. Se isso não for completado, a 
atividade do projeto não poderá ser recomendada ao Conselho Executivo do MDL 
para registro. 

Para obter detalhes sobre a natureza das questões levantadas, a natureza das 
respostas fornecidas, o meio de validação dessas respostas e as alterações 
resultantes no DCP ou nos anexos de apoio, consulte Protocolo e resultados da 
validação no apêndice F. 

3.4 Controle de qualidade in terno 
Foram realizadas uma análise técnica por uma pessoa qualificada independente da 
equipe de validação e uma análise por um tomador de decisão autorizado antes da 
apresentação do relatório de validação aos PPs e antes da solicitação de registro da 
atividade do projeto. 

4 Protocolo de validação e conclusões 
Esta seção oferece uma visão geral das atividades de validação realizadas pela 
LRQA para se chegar às conclusões e ao parecer final da validação. Ela inclui as 
conclusões gerais com base no Manual de Validação e Verificação do 
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Mecanismo de Desenvolvimento Limpo. Outros detalhes em relação a cada 
elemento do protocolo e a cada resultado são mostrados nos Protocolo e 
Resultados da Validação – Apêndice F. 

O protocolo é estruturado com base nas principais exigências de validação como 
segue: 
•  Aprovação das partes envolvidas 
•  Exigências de participação 
•  Documento de Concepção do Projeto 
•  Descrição do projeto 
•  Metodologia de linha de base e monitoramento 
o Aplicabilidade da metodologia selecionada 
o Limite do projeto 
o Identificação de linha de base 
o Algoritmos e/ou fórmulas usados para determinar as reduções de emissões 

•  Adicionalidade de uma atividade de projeto 
o Consideração Prévia do MDL 
o Identificação de alternativas 
o Análise de investimentos 
o Análise de barreiras 
o Análise da prática comum 

•  Plano de monitoramento 
•  Consulta pública local  
•  Impactos ambientais. 

4.1 Aprovação 
Um projeto de MDL deve ser aprovado pelas Partes envolvidas. 

A ser completada após a apresentação da CA, no estágio final de validação. De 
acordo com as regras da AND brasileira, a emissão da Carta de Aprovação está 
condicionada à apresentação do relatório de validação da EOD pelos PPs à AND 
(Resolução nº 1 de 11 

A parte anfitriã do projeto proposto é o Brasil.  

de setembro de 2003). 

O Brasil ratificou o Protocolo de Quioto em 23 

O projeto está atualmente sendo proposto como um projeto de MDL unilateral e a 
parte do Anexo I ainda não foi identificada. De acordo com a disposição do parágrafo 
57 da 18

 de agosto de 2002. A Autoridade 
Nacional Designada (AND) é a Comissão Interministerial de Mudança Global do 
Clima (CIMGC).  

a

 

 reunião do CE do MDL, o registro de uma atividade de projeto pode ocorrer 
sem que uma parte do Anexo I esteja envolvida no estágio de registro. 

Este Relatório de Validação será atualizado para refletir o recebimento da CA e 
quaisquer exigências especificadas nela. 
 
Para obter detalhes relacionados a essa seção, consulte o Protocolo de 
validação no Apêndice F seção 1. 
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4.2 Exigências de par ticipação 
 
Os participantes do projeto, Tractebel Energia S.A e Central Eólica Trairi S.A, são 
entidades privadas sediadas no Brasil. 
 
O projeto está atualmente sendo proposto como um projeto de MDL unilateral 
e a parte do Anexo I ainda não foi identificada. 
 
Os detalhes de contato dos PPs estão fornecidos corretamente no Anexo 1 do DCP. 

A participação dos PPs na atividade do projeto ainda tem que ser autorizada e 
confirmada na CA emitida pela AND das Partes em questão. A equipe tem ainda que 
confirmar que nenhuma outra entidade além das entidades autorizadas está indicada 
como participante do projeto no DCP. 

Para obter detalhes relacionados a essa seção, consulte o Protocolo de validação no 
Apêndice F seção 2. 

4.3 Documen to de Concepção do Proje to  
 
O DCP versão 3 foi verificado e considerado completo conforme as Diretrizes para 
preenchimento do documento de concepção do projeto (MDL - DCP) e as novas 
metodologias de linha de base e monitoramento propostas (MDL - NM) relativas à 
versão mais recente aplicável à validação. 
 
É usado um formulário válido do MDL - DCP, estando o formulário atual disponível no 
website do MDL. 
 
Para obter detalhes relacionados a essa seção, consulte o Protocolo de validação no 
Apêndice F seção 3. 

4.4 Descrição do proje to 
O Projeto do MDL da Central Eólica Trairi é um projeto novo localizado no município 
de Trairi, estado do Ceará, Brasil. O projeto irá gerar eletricidade pela implementação 
e operação de 11 turbinas eólicas com eixo horizontal, com uma capacidade nominal 
total de 25,4 MW e uma geração de eletricidade líquida estimada de 97.211 MWh/ano.  
Na linha de base, a eletricidade alimentada na rede pela atividade do projeto teria sido 
gerada pela operação de centrais elétricas interligadas à rede e pela adição de novas 
fontes de geração. A atividade do projeto irá promover reduções de emissões de GEE 
deslocando a geração de eletricidade com base em combustível fóssil que teria 
ocorrido de outro modo. 
 
As coordenadas geográficas de referência (SIRGAS 2000, UTM 24M) das turbinas 
eólicas da atividade do projeto, validadas por meio da comparação com os valores 
apresentados no relatório de certificação eólica, são: 
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Turbina 
eólica n º 

Decimais SIRGAS 2000, UTM 24M 

Latitude (Sul ) Longitude 
(Oeste) Latitude Longi tude 

1 -3,221627 -39,289701 467 814 9 643 905 
2 -3,223436 -39,290223 467 756 9 643 705 
3 -3,225200 -39,290809 467 691 9 643 510 
4 -3,227118 -39,291430 467 622 9 643 298 
5 -3,228882 -39,292079 467 550 9 643 103 
6 -3,230574 -39,292664 467 485 9 642 916 
7 -3,232455 -39,293187 467 427 9 642 708 
8 -3,234147 -39,293709 467 369 9 642 521 
9 -3,235920 -39,294241 467 310 9 642 325 
10 -3,238182 -39,294890 467 238 9 642 075 
11 -3,240425 -39,295583 467 161 9 641 827 
 
A LRQA confirma que a descrição incluída no DCP versão 3 está exata e completa. 
Essa descrição dá ao leitor um entendimento claro da natureza precisa da atividade 
do projeto e dos aspectos técnicos de sua implementação. 

A descrição do projeto foi validada por análise de documento, incluindo relatórios de 
Certificação Eólica, contratos de arrendamento de terra, contratos EPC (engenharia, 
suprimento e construção) e entrevistas. 
 

A AND da parte anfitriã ainda tem que confirmar a contribuição da atividade do projeto 
para o desenvolvimento sustentável da parte anfitriã. 

Desenvolvimen to sus tentável  

 
Para obter detalhes relacionados a essa seção, consulte o Protocolo de validação no 
Apêndice F seção 1. 

4.5 Metodologia de linha de base e moni toramen to 

A atividade do projeto aplicou a metodologia aprovada de linha de base e 
monitoramento ACM0002, "Metodologia consolidada de linha de base para a geração 
de eletricidade conectada à rede a partir de fontes renováveis”, Versão 12.2.0. 
Também foram aplicadas a “Ferramenta para demonstração e avaliação da 
adicionalidade” Versão 6.0.0 e a “Ferramenta para calcular o fator de emissão para 
um sistema elétrico” Versão 2.2.1, ambas mencionadas na metodologia. 

Aplicabilidade da me todologia selecionada à a tividade do proje to 

 
A LRQA confirma que a metodologia selecionada aplica-se a esta atividade de projeto. 
A aplicabilidade do projeto foi confirmada com relação a cada uma das condições na 
metodologia aprovada selecionada. O Apèndice F inclui a lista de cada condilção de 
aplicabilidade, os passos tomados para validar cada uma delas e a conclusão sobre 
sua aplicabilidade na atividade do projeto proposta. 

Para obter detalhes relacionados a esta seção, consulte o Protocolo de validação no 
Apêndice F seção 5. 
 

O limite do projeto foi validado através de análise da documentação das licenças 
ambientais e relatório de certificação eólica e por entrevistas, que confirmaram que o 
projeto é uma planta totalmente nova e, como resultado, que não existem processos 

Limi te do proje to 
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nem equipamentos afetados pela atividade do projeto. 
 
As emissões relacionadas à construção, transporte de funcionários e instalações de 
apoio (p.ex., restaurante) foram identificadas e desprezadas de acordo com a 
metodologia aprovada ACM0002 versão 12.2.0. Não foi identificada nenhuma fonte de 
emissão significativa que possa ser afetada pela atividade do projeto e que não seja 
abordada pela metodologia aprovada selecionada. Isto foi confirmado pela 
comparação com as atividades de projeto de MDL similares do Projeto de Central 
Eólica Osório – Brasil, ref. 0603, Liaoning Fuxin Gaoshanzi 100,5 MW Projeto de 
Energia Eólica – China, ref. 3344, e Zafarana 8 - Projeto da Central Eólica, Egito, ref. 
3501. 
 
Através dos processos realizados, a equipe de validação confirmou que o limite do 
projeto identificado, as fontes e gases selecionados são justificados para a atividade 
do projeto e que eles atendem às exigências da metodologia aprovada. 

 
Para mais detalhes sobre se alguma discrepância foi identificada e os processos 
realizados, por exemplo, SAC emitido ou esclarecimentos solicitados, revisão ou 
desvio da metodologia aprovada para aprovação pelo CE do MDL antes da conclusão 
da validação, consulte o Protocolo de Validação no Apêndice F, seção 5a. 
 

O cenário da linha de base identificado no DCP foi avaliado em relação às exigências 
da metodologia aprovada ACM0002, versão 12.2.0, “Metodologia consolidada de linha 
de base para a geração de eletricidade conectada à rede a partir de fontes 
renováveis”.  

Identificação de linha de base  

A LRQA pode confirmar que o procedimento incluído nessa metodologia para 
identificar o cenário da linha de base mais razoável foi aplicado corretamente. 

Os passos tomados para avaliar a identificação da linha de base estão descritos no 
Protocolo de validação no Apêndice F seção 5b. 

A LRQA confirma que: 

- Todas as hipóteses e dados utilizados pelos participantes do projeto estão 
relacionados no DCP, incluindo suas referências e fontes; 

- Toda a documentação é pertinente para a definição do cenário da linha de base e 
foi citada e interpretada corretamente no DCP; 

- As hipóteses e os dados usados na identificação do cenário da linha de base são 
justificados adequadamente, apoiados por evidências, e podem ser considerados 
razoáveis; 

- As políticas e circunstâncias nacionais e/ou setoriais pertinentes são consideradas 
e estão listadas no DCP; 

- A metodologia aprovada de linha de base foi aplicada corretamente para identificar 
o cenário da linha de base mais razoável e o cenário da linha de base que 
representa de forma razoável o que aconteceria na ausência da atividade de 
projeto do MDL proposta. 

 

A LRQA confirmou que os passos tomados e as equações aplicadas para calcular as 
emissões do projeto, as emissões da linha de base e as reduções de emissões estão 
de acordo com as exigências da metodologia aprovada ACM0002 versão 12.2.0. 

Algori tmos e/ou fórmulas usados para de terminar as reduções de emissões  

Os passos tomados para avaliar os algoritmos e/ou fórmulas usados para determinar 
as reduções de emissões estão descritos no Protocolo de validação no Apêndice F 
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seção 5.c. 

A LRQA confirma que: 

•  Todas as hipóteses e dados utilizados pelos participantes do projeto estão 
relacionados no DCP, incluindo suas referências e fontes; 

•  Toda a documentação usada pelos participantes do projeto como base para as 
hipóteses e fonte dos dados está corretamente citada e interpretada no DCP; 

•  Todos os valores usados no DCP versão 3 são considerados razoáveis no 
contexto da atividade de projeto do MDL proposta; 

•  A metodologia de linha de base foi aplicada corretamente para calcular as 
emissões do projeto, emissões da linha de base, fugas e reduções de emissões; 

•  Todas as estimativas das emissões da linha de base podem ser reproduzidas 
usando os valores dos dados e parâmetros fornecidos no DCP. 

4.6 Adicionalidade de uma a tividade de proje to 
A adicionalidade do projeto foi demonstrada pelos PPs usando a “Ferramenta para 
demonstração e avaliação da adicionalidade”, Versão 6.0.0. 
 

A consideração prévia dos benefícios do MDL na decisão de realizar a atividade do 
projeto foi avaliada pela equipe de validação, seguindo a Orientação sobre a 
demonstração e avaliação de consideração prévia do MDL, EB62 Anexo 13 versão 4.  

Consideração Prévia do MDL  

A data de início da atividade do projeto, 06 de maio de 2011, é a data de emissão da 
Ordem de Serviço para fornecimento e obras, conforme estabelecido no contrato 
assinado entre os PPs e o fornecedor das turbinas eólicas.  
 
O início da atividade do projeto foi posterior a 2 de agosto de 2008. Os PPs 
informaram à AND do país anfitrião e à Secretaria da UNFCCC, por escrito, sobre o 
início da atividade do projeto e sobre sua intenção de buscar o status de MDL. Essa 
notificação foi feita à Secretaria da UNFCCC e à AND do país anfitrião em 30 de junho 
de 2010, antes da data de início da atividade do projeto. Pelo processo de validação, 
a LRQA confirma que a atividade do projeto proposta satisfaz a exigência das 
Diretrizes para a demonstração e avaliação de consideração anterior do MDL. 
 
Os passos tomados para avaliar a séria consideração prévia do MDL estão descritos 
no Protocolo de validação no Apêndice F seção 6a. 
 

A lista no Protocolo de validação – Apêndice F seção 6.b – mostra as alternativas 
dadas no DCP versão 2 e menciona de forma clara como a LRQA validou essas 
alternativas como realistas e confiáveis. 

Identificação de al ternativas  

O parecer da LRQA é que a lista de alternativas fornecida no DCP versão 3 é realista 
e confiável considerando a tecnologia e as circunstâncias da atividade do projeto 
proposta assim como o negócio do investidor. 
 

A opção de Análise de investimentos foi usada para demonstrar a adicionalidade da 
atividade do projeto proposta. A LRQA confirma que o DCP fornece evidência de que 
esta atividade do projeto não seria a alternativa mais atraente do ponto de vista 
financeiro ou econômico. 

Análise de inves timen tos 

Os PPs mostraram que a atividade do projeto é adicional demonstrando que os 
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retornos financeiros da atividade do projeto proposta seriam insuficientes para 
justificar o investimento necessário (TIR do capital próprio versus Benchmark). 

Para avaliar a adicionalidade desta atividade do projeto, a LRQA atendeu à versão 
mais recente da “Orientação sobre a avaliação da análise de investimentos” como 
fornecida pelo Conselho Executivo do MDL e a outras orientações pertinentes, 
inclusive as “Diretrizes para elaboração de relatórios e validação dos fatores de carga 
das plantas” mais recentes. 

Para obter detalhes sobre a validação dos parâmetros usados nos cálculos financeiros 
e sobre a avaliação do benchmark aplicado, consulte o Protocolo de validação no 
Apêndice F seção 6c. 
 

A LRQA confirma que as hipóteses subjacentes para a análise de investimentos são 
apropriadas e que os cálculos financeiros estão corretos. 

 

A LRQA confirma que a atividade de projeto do MDL proposta não é amplamente 
observada nem comumente realizada no Brasil. 

Análise da prá tica comum  

A análise da prática comum apresentada no DCP versão 3 seguiu a última versão das 
Diretrizes sobre a Prática Comum e a Ferramenta para Demonstração e Avaliação da 
Adicionalidade. Argumentos razoáveis foram apresentados para considerar que 
existem distinções essenciais entre essas atividades e o projeto de MDL proposto. 

Para obter detalhes sobre a validação do escopo geográfico, a avaliação da existência 
de projetos semelhantes e também sobre a avaliação das distinções essenciais entre 
a atividade do projeto proposta e outros projetos semelhantes, consulte o Protocolo de 
validação no Apêndice F seção 6e. 

4.7 Plano de Moni toramen to 
O DCP versão 3 inclui um Plano de monitoramento com base na metodologia 
aprovada consolidada ACM0002, “Metodologia consolidada de linha de base para a 
geração de eletricidade conectada à rede a partir de fontes renováveis”, versão 
12.2.0. 

 
A LRQA confirma que o Plano de monitoramento descrito no DCP versão 3 atende 
às exigências da metodologia de monitoramento e que os PPs serão capazes de 
aplicar esse Plano de monitoramento seguindo as medidas de monitoramento nele 
descritas.  

Para obter detalhes sobre a validação do Plano de monitoramento, consulte o 
Protocolo de validação no Apêndice F seção 7. 

4.8 Consul ta pública local 
Os PPs solicitaram comentários dos atores locais sobre a atividade do projeto 
proposta em 19 de agosto de 2010, antes da publicação do DCP versão 1 no website 
da UNFCCC. Cópias dos convites de comentários postados pelos PPs para os atores 
locais, assim como as confirmações de recebimento correspondentes, foram 
avaliadas e consideradas de acordo com a Resolução nº 7 de 05 

A LRQA confirma que o processo de consulta pública foi direcionado aos atores e que 
foi adequado para identificar a opinião dos atores sobre o projeto e para coletar seus 
pontos de vista. 

de março de 2008. 
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Para obter detalhes sobre os passos tomados para avaliar a adequação da consulta 
pública, consulte o Protocolo de validação no Apêndice F seção 8. 

4.9 Impac tos ambien tais 
A LRQA confirmou que os PPs realizaram uma análise dos impactos ambientais. 

Os PPs enviaram documentação à LRQA sobre a análise dos impactos ambientais 
desta atividade do projeto de acordo com o parágrafo 37 (c) das modalidades e 
procedimentos de MDL. 

Para obter detalhes sobre a análise de documento e sobre a determinação se os PPs 
realizaram a análise dos impactos ambientais, consulte o Protocolo de validação no 
Apêndice F seção 9. 

4.10 Resumo de Al terações 
As alterações significativas feitas no DCP original publicado para o processo de 
consulta pública internacional estão resumidas a baixo. O DCP versão 1 datado de 
15  
de setembro de 2011 foi modificado e várias alterações ocorreram por causa do 
resultado do processo de validação. O DCP versão 3 datado de 30 de janeiro de 
2012 inclui todas essas alterações. 

Descrição técnica da atividade do projeto

 

: o local do projeto, inicialmente dado apenas 
no SIRGAS 2000, sistema UTM 24M, também foi dada em graus com casas decimais. 

Análise de investimentos

 

: as referências para o cálculo do benchmark usado na 
análise financeira foram alteradas (consulte a SAC 01). Também foi incluída no DCP 
uma explicação em relação ao mau desempenho histórico dos projetos de geração de 
energia eólica mencionado e por que tal comportamento também deve ser 
razoavelmente esperado da atividade de projeto proposta. 

Prática comum

 

: foram feitas alterações para adequar a análise da prática comum à 
nova revisão da análise da prática comum CE63 anexo 12 (consulte a SAC 02). Mais 
explicações sobre o motivo pelo qual a atividade do projeto não se beneficiou do 
PROINFA foram incluídas no DPC, devido a comentários levantados durante a análise 
técnica do relatório de validação. 

Plano de monitoramento

 

: outros detalhes foram adicionados ao DCP sobre a medição 
da energia elétrica fornecida à rede (consulte a SAC 04). A descrição dos 
procedimentos de medição, verificação cruzada e calibração também foram 
detalhados, devido a comentários levantados durante a análise técnica do relatório de 
validação. 

Cálculo ex-ante das reduções de emissões: O PP incluiu no DCP B.6.3 o valor 
calculado de EFgrid,OM,y e explicou que ele é calculado através da média aritmética 
simples do EFgrid,OM,y
 

 mensal publicado pela AND brasileira. 

Ambiente

 

: detalhes sobre os impactos ambientais e as medidas de mitigação e 
controle foram adicionados na seção D.2 do DCP. 

Para obter detalhes sobre os resultados das respostas aos SACs e SEs, discussões 
sobre revisões da documentação do projeto e as alterações detalhadas do DCP 
provenientes do processo de validação, consulte o Registro de Resultados da 
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Validação no Protocolo de Validação no Apêndice F. 

5 Comen tários das par tes, atores e ONGs 
De acordo com as exigências dos Procedimentos para processamento e elaboração 
de relatórios na validação de atividades de projeto do MDL, o DCP deve ser 
disponibilizado para o público durante 30 dias sujeito a disposições de 
confidencialidade acordadas com os PPs, para permitir que sejam recebidos 
comentários das partes, atores e ONGs credenciadas pela UNFCCC sobre as 
exigências de validação e registro. 
 
O DCP foi disponibilizado para o público de acordo com as exigências do 
procedimento no período de 01 de outubro de 2011 – 30 de outubro de 2011 
conforme 
http://cdm.unfccc.int/Projects/Validation/DB/UAT2BKTHQW53NKIPMVYZ9RR1NT1W
0L/view.html. 
 
Nenhum comentário foi recebido. 
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6 Parecer da validação 
A LRQA realizou a validação da atividade do projeto proposta “Projeto de MDL da 
Central Geradora Eolielétrica de Trairi” com base nas exigências do MDL como 
definido na Cláusula 12 do Protocolo de Quioto, nas M&P do MDL, no presente anexo, 
nas decisões subsequentes tomadas pela COP/MOP e pelo CE do MDL, e em outras 
regras aplicáveis à atividade do projeto proposta, inclusive a legislação do país 
anfitrião e suas exigências específicas para o desenvolvimento sustentável. 
 
A atividade de projeto proposta é um projeto novo localizado no município de Trairi, 
estado do Ceará, Brasil. O projeto irá gerar eletricidade pela implementação e 
operação de 11 turbinas eólicas com eixo horizontal, com uma capacidade nominal 
total de 25,4 MW e uma geração de eletricidade líquida estimada de 97.211 MWh/ano.  
Na linha de base, a eletricidade alimentada na rede pela atividade do projeto teria sido 
gerada pela operação de centrais elétricas interligadas à rede e pela adição de novas 
fontes de geração. A atividade do projeto irá promover reduções de emissões de GEE 
deslocando a geração de eletricidade com base em combustível fóssil que teria 
ocorrido de outro modo. 
 
Os participantes do projeto são a Tractebel Energia S.A e a Central Eólica Trairi S.A. 
O projeto aplica a metodologia aprovada de linha de base e monitoramento ACM0002 
Versão 12.2.0, “Metodologia consolidada de linha de base para a geração de 
eletricidade conectada à rede a partir de fontes renováveis”. 

 
Para chegar às conclusões e parecer finais da validação, a LRQA realizou uma 
análise feita no escritório, visita à matriz dos PPs, entrevistas com a equipe envolvida 
e uma pesquisa independente sobre as fontes de informações alternativas para fazer 
uma verificação cruzada e validar as informações, hipóteses, cálculos e afirmações 
apresentadas no DCP.  
 
A equipe de avaliação concluiu que a descrição da atividade do projeto no DCP 
versão 3 está exata e completa e que todos os critérios de aplicabilidade da 
metodologia ACM0002 Versão 12.2.0 são atendidos; o cenário da linha de base foi 
identificado corretamente e as hipóteses adotadas são sólidas; o plano de 
monitoramento está de acordo com a metodologia aplicável, com medidas viáveis e 
meios de implementação suficientes para assegurar que as reduções de emissões 
resultantes da atividade de projeto do MDL possam ser relatadas ex-post e 
verificadas. 
 
A atividade do projeto é adicional como demonstrado pela análise financeira e pela 
análise da prática comum; todos os parâmetros usados nos cálculos das reduções de 
emissões tiveram suas fontes verificadas, foram interpretados corretamente e são 
escolhas conservadoras. 
 
Fica razoavelmente demonstrado que o projeto não é um cenário da linha de base 
provável e que as reduções de emissões atribuíveis ao projeto são adicionais a 
qualquer outra que teria ocorrido na ausência da atividade do projeto. 
 
Os atores locais, como a Câmara Municipal, a Prefeitura, o Fórum Brasileiro de 
ONGs, representantes das comunidades vizinhas e os promotores públicos federal e 
estadual foram convidados a comentar o projeto, de acordo com as exigências da 
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Resolução nº 7 da AND brasileira, conforme verificado pelos protocolos de 
recebimento correspondentes. Conforme declaração dos PPs, nenhum comentário foi 
recebido na consulta pública local. 
 
Não há componentes do projeto ou questões excluídos da validação,exceto a CA, que 
ainda precisa ser emitido após a análise da AND do Relatório de Validação. 
 
Durante o processo de validação, a equipe de validação identificou 3 SACs e 5 SEs. O 
PP resolveu as questões levantadas e enviou à LRQA o DCP revisado e outras 
evidências de apoio Mais detalhes sobre isso podem ser encontrado na seção 
“Resultados”, no final do Apêndice F. 
 
O parecer da equipe de validação é que a atividade do projeto proposta satisfaz 
todas as exigências relevantes da UNFCCC para o MDL, assim como as exigências 
nacionais do país anfitrião, exceto pela ausência da CA.  

Antes da apresentação do Documento de Concepção do Projeto e do Relatório de 
Validação ao Conselho Executivo do MDL, o projeto deverá receber a aprovação por 
escrito da participação voluntária da AND do Brasil, inclusive a confirmação de que o 
projeto ajuda o país a alcançar o desenvolvimento sustentável. 

Caso seja implementado conforme descrito, o projeto provavelmente obterá as 
redução de emissões validadas de 38.310 tCO2e como média anual durante o 
período de obtenção de créditos. A LRQA solicitaria o registro da atividade “Projeto de 
MDL da Central Eólica de Trairi” ao Conselho Executivo do MDL como uma atividade 
de projeto do MDL, após a emissão da CA posterior à análise da AND do Relatório de 
Validação. 

 
Tomador de decisão 

 

Javier Vallejo Drehs 

Gerente de Qualidade do MDL 
11/04/2012 
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7 Apêndices 

7.1 Apêndice A : Carta de Aprovação do proje to pela AND do país 
anfitrião e inves tidor  

5 A Carta de Aprovação da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima ainda 
tem que ser recebida 

7.1 Apêndice B : Relação dos documen tos analisados 

 
Documen tos Categoria A (documen tos preparados pelos PPs ) 

1. Formulários de consideração prévia para a AND e o UNFCCC: “Prior 
Considerarion DNA_CIMGC - Trairi.pdf” e “Prior Consideration to 
UNFCCC_Trairi.doc” 

2. Data de início do projeto: “Notice to Proceed .pdf” 
Cartas para os atores locais:  

3. Associacao de Moradores.pdf” 
4. “Camara Municipal.pdf” 
5. “FBOMS.pdf” 
6. “Ministerio Publico Estadual.pdf” 
7. “Ministerio Publico Federal.pdf” 
8. “Prefeitura.pdf” 
9. “Secretaria Munic de Meio Ambiente.pdf” 
10. “Superintendencia Estadual do Meio Ambiente.pdf” 

Cartas aos atores locais_ Confirmações de recebimento:  
11. “AR  Associacao de Moradores.jpg” 
12. “AR  Camara Municipal.jpg” 
13. “AR  FBOMS.jpg” 
14. “AR Ministerio Publico Estadual.jpg” 
15.  “AR  Ministerio Publico Federal.jpg” 
16.  “AR  Prefeitura.jpg” 
17. “AR  Sec de Meio Ambiente.jpg” 
18. “AR  Superitendencia Estadual de Meio Ambiente.jpg” 
19. Documento de Concepção do Projeto “Trairi_PDDV01.pdf” and 

“Trairi_PDDV02.pdf” 
20. Acordo de fornecimento, transporte, instalação e comissionamento de 

aerogeradores e torre: “TSA_master_final- trairi.pdf” 
21. Aditivo do contrato de fornecimento, transporte, instalação e comissionamento 

dos aerogeradores e da torre: “First Amendment TSA Trairi_signed version” 
22. Aditivo do contrato de fornecimento, transporte, instalação e comissionamento 

dos aerogeradores e da torre: “Third Amendment TSA Trairi_signed version” 
23. Relatório de certificação eólica “Wind certification_CGE-Trairi.pdf”  
24. Estimativa de produção de energia e perdas sistêmicas: “WPP Generation .xls” 

e “Systemic Losses.pdf” 
25. Planilhas de análise de investimentos “Cash Flow_Trairi.xls”, Cash Flow_Trairi 

V02”  e “Global CAPM electricity generation 2011.xls” 
26. Estimativa do preço da energia: EPE, Empresa de Pesquisas Energéticas, 

resultados dos leilões de fontes de energia alternativas, 
i. http://www.epe.gov.br/leiloes/Paginas/Leil%C3%A3o%20de%20Fontes

%20Alternativas%202010/Leil%C3%B5esdeFontesAlternativascontrata
m89usinas,com2892,2MW.aspx?CategoriaID=6695  
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CAPEX:  
27. “First  Amendment TSA Trairi_signed version.pdf”;  
28. “Third Amendment TSA Trairi_signed version.pdf”;  
29.  “TRS 214-10-R3 - Proposta Comercial TRACTEBEL.pdf” ;  
30. “Trairi _civil works.pdf”  
31. Custos de arrendamento do terreno: “Land Lease Contract_Trairi.pdf”  
32. Custos de arrendamento do terreno: “Land Lease Contract_2nd

33. Engenharia do proprietário: "ENG001-PRJ-DC-0128-000.pdf"  
 ammendment.pdf”  

34. Estimativa de custos operacionais: “O&M Eolica_REFERENCE.pdf” 
35. Custos de seguro: “Wind Projects - Insurance budget.xls” 
36. Outros custos: “Custos de MSO Trairi 4 sites mar10.xls” 
37. Custos de transmissão da eletricidade: Resolução federal da ANEEL nº 907, 11 

de novembro de 2009  
38. Contrato de Compra e Venda de Ações e Quotas, arquivo “Contrato de Compra 

e Venda de Ações e Quotas.pdf 
39. BNDES, condições de financiamento para projetos de geração de energia em 

geral: 
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Institucional/Apoio_Financ
eiro/Produtos/FINEM/energia_eletrica_geracao.html 

40. BNDES, condições de financiamento para projetos de geração de energia 
renovável: 
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Institucional/Apoio_Financ
eiro/Produtos/FINEM/energias_alternativas.html 

41. Banco de Dados de Geração de Energia da ANEEL, 
http://www.aneel.gov.br/aplicacoes/capacidadebrasil/GeracaoTipoFase.asp?tipo
=7&fase=3), em 03 de dezembro de 2012   

42. ANEEL, quantidade de centrais eólicas no Brasil: 
http://www.aneel.gov.br/aplicacoes/capacidadebrasil/GeracaoTipoFase.asp?tipo
=7&fase=3 (em 03 de dezembro de 2012) 

43. ANEEL, informações sobre as datas de início de operação no endereço 
eletrônico http://www.aneel.gov.br/area.cfm?idArea=37&idPerfil=2, “link “Usinas 
Eólicas”, arquivo “Cronograma_Eventos_EOL_dezembro_2011.xls”) 

44. Ministério das Minas e Energia,  projetos que se beneficiaram do PROINFA 
(http://www.mme.gov.br/programas/proinfa/galerias/arquivos/apresentacao/PRO
INFA-ANEXO1-InstitucionalMME.pdf, slide 13) 

45. Relatório de análise do impacto ambiental: “RIMA_Trairi.pdf” 
46. Licença ambiental “Licença Trairi.pdf” 
47. Modalidades da forma de comunicação 
48. Certificado de Componente do Conjunto Rotor-Nacelle, Det Norske Veritas, 

arquivo “WTG 20Lifetime.pdf” 
49. Cálculo do CAPM, arquivo “Global CAPM Power Sector 2011” 
50. Carta do BNDES sobre o fator de carga adotado para propósito de 

financiamento, arquivo “Plant load factor value P90_PP requirement and 
response from BNDES” 

51. Custos das peças sobressalentes para os aerogeradores, arquivo “PCA_Signed 
version” 

52. Empresa Brasileira de Pesquisa Energética ,“Abatimento das emissões 
relacionadas à produção e ao uso da energia no Brasil até 2020” 
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Documen tos Categoria B (outros documen tos re ferenciados ) 

 
1. “Manual de Validação e Verificação do Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo”, versão 01.2 
2. MDL, "Diretrizes para preenchimento do documento de concepção do projeto e 

novas metodologias propostas de linha de base e monitoramento", versão 7 
3. MDL, “Metodologia consolidada de linha de base para a geração de 

eletricidade conectada à rede a partir de fontes renováveis”, ACM0002, version 
12.2.0. 

4. MDL, “Ferramenta para demonstrar e avaliar a adicionalidade”, versão 06.0.0 
5. MDL “Diretrizes para a demonstração e avaliação de consideração prévia do 

MDL”, versão 04 
6. MDL “Diretrizes para a avaliação da análise de investimentos”, versão 05. 
7. MDL “Diretrizes sobre a prática comum” versão 01.0 
8. MDL “Ferramenta para calcular o fator de emissão para um sistema elétrico”, 

versão 02.2.1 
9. MDL, “Diretrizes para elaboração de relatórios e validação dos fatores de 

carga das plantas”, versão 01.0. 
10. Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, Resolução nº 1 de 11 

de setembro de 2003. 
11. Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Resolução nº 77, 18 de agosto 

de 2004 (Tarifa de Uso dos Sistemas de Transmissão) 
12. Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), lei No. 10438 de 26 de abril de 

2002 (Tarifa de Uso dos Sistemas de Transmissão) 
13. Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Resolução nº 907, 11 de 

novembro de 2009 (Tarifa de Uso dos Sistemas de Transmissão) 
14. Lei Federal nº 9427 / 1996 (taxa de inspeção de concessão de transmissão) 
15. Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Despacho nº 4080 /2010 (taxa 

de inspeção de concessão de transmissão) 
16. CIMGC_Clarification note sobre os fatores de emissão do sistema interligado 

nacional 
17. DCP do projeto registrado no MDL “Central Eólica de Osório”, ref. 0603, 

http://cdm.unfccc.int/filestorage/M/D/X/MDXVFKVSY9IDOP6B7D7PZ5XKJM57
70/MDXVFKVS.pdf?t=Sjl8bHhqOW0zfDB-L8o0va30LNygRY5UAMfc 

18. DCP do projeto de MDL registrado “Projeto de Central Eólica de Liaoning Fuxin 
Gaoshanzi 100,5 MW – China, ref. 3344 

19.  DCP sobre o projeto de MDL registrado " Zafarana 8 - Projeto da Central 
Eólica - Egito, ref. 3501, 

http://cdm.unfccc.int/Projects/DB/TUEV-RHEIN1265184701.98/view 

http://cdm.unfccc.int/Projects/DB/DNV-
CUK1268916200.69/view 

20. OPEX: Schaeffer, R.; Szklo, S.A., 2000. Future electric power technology 
choices of Brazil: a possible conflict between local pollution and global climate 
change, Energy Policy 29 (2001) 355-369 
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7.2 Apêndice C : Lis ta das pessoas en trevis tadas 
Alice de Moraes Falleiro  Enerbio Consult.      Analista do projeto 
Anamélia Medeiros Santos  IPR GDF Suez         Gerente de projeto 
Aline T. de Souza   Tractebel          Analista de proc. de 
operação 
Diego M. Silveira   Tractebel          Analista do projeto 
Eduardo B. de S. Leão   Enerbio Consult.      Diretor   
Eduardo T. Guiyotoku    Tractebel          Analista de planejamento 
comercial 
Fernando A. de Alencar  IPR GDF Suez         Consultor financeiro 

 

7.3 Apêndice D : Como foram devidamen te considerados os 
comen tários públicos sobre as exigências de validação 
O DCP versão 1 foi disponibilizado para o público de acordo com as exigências dos 
Procedimentos para processamento e elaboração de relatórios na validação de uma 
atividade de projeto do MDL no período de 01 de outubro de 2011 – 30 de outubro de 
2011 conforme 
http://cdm.unfccc.int/Projects/Validation/DB/UAT2BKTHQW53NKIPMVYZ9RR1NT1W
0L/view.html 
 
Nenhum comentário foi recebido durante esse período. Não foi necessária nenhuma 
outra alteração no DCP. 

7.5 Apêndice E : Certificados de Nomeação 
 
Validação do “Proje to de MDL da Cen tral Eólica Trairi” 
 
Certificamos por meio deste que as pessoas a seguir participaram do processo de 
validação que atendeu totalmente às exigências de competência da validação da 
atividade de projeto do MDL. 
 
Nome da pessoa Funções atribuídas 
  
  
Iuri de A. Barroso Líder da Equipe  
  

Márcio Pragana 
Especialista do Setor apoiando a 
equipe de validação 

  
Talita Beck Revisor Técnico (UT) 
  

Javier Vallejo Drehs Revisor Técnico e Tomador de 
Decisões. 

  

Karuna Moorthy 
Especialista do setor apoiando a 
análise técnica  
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Assinado por 
 
 

 
 
Javier Vallejo Drehs 
Gerente de Qualidade do MDL 
Tomador de decisão 
11/04/2012
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7.6 Apêndice F : Protocolo de validação e registro dos resultados 
 
 

 Situação validada Conclusão  

SEÇÃO 1. Aprovação  

Aprovação do país anfitrião 

1. A AND do país anfitrião forneceu uma aprovação 
por escrito? 

Sim    Não     NA  1

De acordo com as regras da AND brasileira, a emissão da Carta de Aprovação está 
condicionada à apresentação do relatório de validação da EOD pelos PPs à AND 
(Resolução nº 1 de 11 de setembro de 2003). 

 Pendente 

2. Confirmar se a carta foi emitida pela AND da 
Parte e é válida para a atividade de projeto do 
MDL proposta em validação 

Sim    Não     NA  
De acordo com as regras da AND brasileira, a emissão da Carta de Aprovação está 
condicionada à apresentação do relatório de validação da EOD pelos PPs à AND 
(Resolução nº 1 de 11 de setembro de 2003). 

Pendente 

3. Mencionar o meio de validação empregado para 
avaliar a autenticidade da Carta de Aprovação. 
Indicar a fonte da CA (por exemplo, PP ou 
diretamente da AND) 

A ser completada após a apresentação da CA, no estágio final de validação. Pendente 

                                                 
 
1Para cada seção e pergunta em que uma resposta SIM/NÃO/NA seja necessária, explique sua escolha. 
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 Situação validada Conclusão  

4. A Carta de Aprovação escrita confirma o 
seguinte? 

(a) A parte é signatária do Protocolo de 
Quioto (incluindo a ratificação); 

(b) A participação é voluntária; 

(c) A atividade de projeto do MDL proposta 
contribui para o desenvolvimento 
sustentável do país; 

(d) Faz referência ao título preciso da 
atividade de projeto do MDL proposta no 
DCP sendo enviado para registro. 

 

Sim    Não     NA  

 

 

A ser completada após a apresentação da CA, no estágio final de validação. 

Pendente 

5. A carta de aprovação é incondicional com relação 
à (a) a (d) acima? 

Sim    Não     NA  
 
A ser completada após a apresentação da CA, no estágio final de validação. 

 

Pendente 

6. A CA da parte anfitriã reconhece a atividade de 
agrupamento (se aplicável)? 

Sim    Não     NA  
 
A ser completada após a apresentação da CA, no estágio final de validação. 

 

Pendente 

Aprovação da Parte do Anexo I 

7. A AND do país do Anexo I forneceu uma 
aprovação por escrito? 

Sim    Não     NA  
 
O projeto está atualmente sendo proposto como um projeto de MDL unilateral e a 
parte do Anexo I ainda não foi identificada. De acordo com a disposição do 
parágrafo 57 da 18a reunião do CE do MDL, o registro de uma atividade de projeto 
pode ocorrer sem que uma parte do Anexo I esteja envolvida no estágio de registro. 
 

N/A 

8. Confirmar se a carta foi emitida pela AND da 
Parte e é válida para a atividade de projeto do 
MDL proposta em validação 

Sim    Não     NA  N/A 
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 Situação validada Conclusão  

9. Mencionar o meio de validação empregado para 
avaliar a autenticidade da Carta de Aprovação 

Indicar a fonte da CA (por exemplo, PP ou diretamente da 
AND) 

Sim    Não     NA  
 
 

 

N/A 

10. A Carta de Aprovação escrita confirma o 
seguinte? 

(a) A parte é signatária do Protocolo de 
Quioto (incluindo a ratificação); 

(b) A participação é voluntária; 

(c) Faz referência ao título preciso da 
atividade de projeto do MDL proposta no 
DCP sendo enviado para registro. 

 
Sim    Não     NA  
 
 
 

N/A 

11. A carta de aprovação é incondicional com relação 
à (a) a (c) acima? 

Sim    Não     NA  
 
 

N/A 

Aprovação do país anfitrião e da parte do Anexo I  

12. A Carta de Aprovação contém especificações 
adicionais da atividade do projeto? Como: 

- Número da versão do DCP 

- Número da versão do relatório de validação 

Certificar-se de que a solicitação de registro seja feita com 
base nos documentos especificados em qualquer uma 
das cartas. 

 
 
 
A ser completada após a apresentação da CA, no estágio final de validação. 

Pendente 
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 Situação validada Conclusão  

SEÇÃO 2. Participação   
 

1 Confirmar se os PPs estão listados de forma tabular 
na seção A.3 do DCP e se essas informações estão 
consistentes com os detalhes de contato fornecidos 
no Anexo 1 do DCP e com os detalhes de contato 
nas MoC. 

Nome dos PPs da parte anfitriã no DCP/ 
A.3 

Tractebel Energia S.A 

e 

Central Eólica Trairi S.A 

OK 

Nome dos PPs da parte anfitriã no DCP/ 
Anexo1 

Tractebel Energia S.A 

e 

Central Eólica Trairi S.A 

Nome dos PPs da parte anfitriã nas MoC Tractebel Energia S.A 

e 

Central Eólica Trairi S.A  

 

Nome dos PPs da Parte do Anexo 1 no 
DCP/ A.3 

O projeto está atualmente sendo 
proposto como um projeto de MDL 
unilateral e a parte do Anexo I ainda 
não foi identificada. De acordo com a 
disposição do parágrafo 57 da 18a 
reunião do CE do MDL, o registro de 
uma atividade de projeto pode ocorrer 
sem que uma parte do Anexo I esteja 
envolvida no estágio de registro. 

Nome dos PPs da Parte do Anexo 1 no 
DCP/ Anexo1 

Nome dos PPs da Parte do Anexo 1 nas 
MoC 

2 Confirmar que cada um dos PPs foi aprovado por 
pelo menos uma Parte envolvida 

Sim    Não     NA  

 

A ser completada após a apresentação da CA, no estágio final de validação. 

 

 

Pendente 



 

TCMAI110174_SUETR_A
MSBSF43847  Revisão 0.5, 14 de outubro de 2011 

 Situação validada Conclusão  

3 Confirmar que nenhuma entidade além das 
aprovadas como PPs estão incluídas na seção A.3 
do DCP. 

Sim    Não     NA  
 
A ser completada após a apresentação da CA, no estágio final de validação. 
 
 

Pendente 

4 Certifique-se de que a aprovação da participação 
tenha sido emitida pela AND pertinente e, em caso 
de dúvida, verifique isso com a AND correspondente. 

 
A ser completada após a apresentação da CA, no estágio final de validação. 
 

Pendente 
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 Situação validada Conclusão  

5 As MoC foram completadas de acordo com os 
“Procedimentos para MoC entre os participantes do 
projeto e o Conselho Executivo” mais recentes? 

- Nenhuma modificação deve ser feita no 
modelo/formulário e cada documento deve estar 
datado de forma clara 

- O título do projeto, os nomes dos participantes do 
projeto e os pontos focais devem estar totalmente 
consistentes com os indicados nas outras partes da 
documentação do projeto 

- Os escopos dos pontos focais devem estar 
indicados de forma clara e correta 

- Detalhes de contato e espécime das assinaturas das 
entidades dos ponto focais, incluindo os dos 
participantes do projeto no Anexo 1, devem ser 
inseridos corretamente. Somente um contato de 
telefone, fax e e-mail deve ser inserido por signatário 
autorizado. Nos casos em que forem incluídos 
detalhes adicionais de contato, somente as 
primeiras informações indicadas serão levadas em 
consideração e somente o endereço comercial 
oficial da entidade proposta deve ser fornecido no 
formulário F-CDM-MOC. 

- A Declaração de acordo na Seção 3 deve ser 
assinada por um signatário autorizado para cada 
participante do projeto: as assinaturas 
disponibilizadas na Seção 3 devem corresponder às 
indicadas no documento relacionado do Anexo 1; as 
entidades dos pontos focais que não estão 
designadas como participantes do projeto não 
devem assinar a Seção 3. 

Sim    Não     NA  
 

SE 05 (para obter mais detalhes, consulte a seção Resultados,no final do Apêndice 
F): Questão levantada: Uma MoC assinada não foi fornecida pelos PPs. A MoC 
assinada foi fornecida pelos PPs. A SE 05 foi encerrada. 

 
O documento “Trairi Wind Power Plant MoC.pdf” foi avaliado e aprovado. 
A autoridade única do ponto focal foi atribuída à Tractebel Energia S.A. (signatário 
principal Sr. Carlos Alberto Gothe e nenhum signatário alternativo). 
 
A Declaração de acordo foi adequadamente assinada pelos PPs.  
 
A MoC está consistente com o DCP e as informações estão de acordo com o 
formulário F-CDM-MOC e as exigências dos procedimentos. 
 
A autoridade do signatário da MoC foi validada. A autoridade única do ponto focal e 
o signatário autorizado principal da MoC em nome da Tractebel Energia S.A., Sr. 
Carlos Alberto Gothe, também assinaram o contrato de fornecimento do gerador 
eólico e da torre (em nome da Central Eólica Trairi Ltda), como pode ser visto no 
arquivo “First Amendment TSA Trairi_signed version.pdf”, mencionado no apêndice 
B. O contrato de fornecimento do gerador eólico e da torre envolve a maior parte do 
CAPEX total. 
 

SE 05, 
encerrada 

OK 
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 Situação validada Conclusão 

SEÇÃO 3. Docu mento de concepção do projeto  

1. A atividade do projeto é de Pequena escala ou de 
Escala normal? 

Escala normal    Pequena escala    Pequena escala agrupada    
 
Potência nominal > 15 MW (Resolução 17 CP.7). 
 

OK 

2. O DCP usou o modelo mais recente e a orientação do 
Conselho Executivo do MDL disponíveis no website 
de MDL da UNFCCC? 

Verificar saídas da verificação de preenchimento. 

Sim   Não  

Os PPs usaram o modelo "Diretrizes para preenchimento do documento de 
concepção do projeto Os PPs usaram o modelo F-MDL-DCP - Formulário do 
Documento de Concepção do Projeto versão 03.0 e as “Diretrizes para 
preenchimento do documento de concepção do projeto (MDL - DCP) e as novas 
metodologias de linha de base e monitoramento” Versão 7, 
http://cdm.unfccc.int/Reference/Guidclarif/pdd/index.html. Embora uma nova 
versão 04 do F-MDL-PDD 04 tenha sido publicada, a versão de formulário 
usada pelos PPs está em período de carência para o envio do projeto para 
registro. 

OK 
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 Situação validada Conclusão  

SEÇÃO 4. Descrição do projeto   

1. Descrever o processo realizado para validar que a 
descrição da atividade de projeto do MDL proposta, 
conforme incluída no DCP, abrange de forma 
suficiente todos os elementos pertinentes, é exata e 
dá ao leitor um entendimento claro da natureza da 
atividade de projeto do MDL proposta. 

 

Os limites do projeto, a argumentação relativa à contribuição para o 
desenvolvimento sustentável e a descrição técnica da atividade do projeto 
foram avaliados em relação à metodologia aprovada (ACM0002).  
A declaração dos PPs de que o projeto é novo foi considerada confiável, após 
entrevistas com o pessoal dos PPs e análise de documento. A licença 
ambiental, o relatório de impacto ambiental, o contrato de arrendamento de 
terra e o contrato de compra e venda de ações e quotas não mencionam 
nenhuma instalação já presente na área do projeto.  O relatório de impacto 
ambiental afirma na página 1.6 que “A área de influência direta do projeto é 
parte de um ambiente pré-litoral, onde não há nenhum tipo de construção”. 
Para obter para obter mais detalhes sobre a documentação analisada, consulte 
o Apêndice B. capacidade instalada e a energia líquida produzida foram 
verificadas e estão de acordo com as Diretrizes para Elaboração de Relatórios 
e Validação dos Fatores de Carga das Plantas, item 3(b). Para obter mais 
detalhes, consulte a Seção 6c. “Análise de investimentos”, na tabela de 
entradas da análise de investimentos, parâmetro  “Energia Líquida Produzida”. 
A vida útil do aerogerador foi validada com o Certificado de Componente do 
Conjunto Rotor-Nacelle, Det Norske Veritas, arquivo “WTG 20Lifetime.pdf”. 
Consulte o Apêndice B. 
A capacidade instalada, a geração de energia líquida e o fator de carga da 
planta foram verificados e validados. Para obter mais detalhes, consulte a 
Seção 6c. 
As coordenadas de cada turbina eólica foram verificadas no DCP, página 6, 
A.4.1.4 Tabela 02, em relação aos valores do estudo do vento. 
Como referência, projetos semelhantes registrados (Projeto da Central Eólica 
de Osório – Brasil, ref. 0603, Liaoning Fuxin Gaoshanzi 100,5 MW Projeto de 
Energia Eólica – China, ref. 3344 e Zafarana 8 - Projeto da Central Eólica, 
Egito, ref. 3501) foram considerados como uma forma de confirmar que 
nenhuma informação importante estava faltando. 

OK 
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 Situação validada Conclusão  

2. Confirmar que o local exato do projeto é informado no 
DCP com as coordenadas geográficas e verificar a 
precisão delas. 

Incluir aqui as coordenadas geográficas: 

O local exato do projeto é informado no DCP. As coordenadas geográficas 
foram validados pela comparação com os valores apresentados na certificação 
eólica realizada pela Megajoule (documento em português “Wind 
certification_CGE-Trairi.pdf”, página 6, “Dados de vento de referência”. 

•  De acordo com o estudo, o local da estação de medição da velocidade 
do vento é 468,359m E; 9,643,697m S (SIRGAS2000, UTM24M) 

•  As coordenadas de cada turbina eólica foram verificadas no DCP, 
A.4.1.4 Tabela 02, em relação aos valores do estudo do vento. 

 
As coordenadas geográficas, fornecidas primeiramente pelos PPs apenas no 
SIRGAS 2000, UTM 24M do sistema foram, após análise técnica, convertidas 
pelos PPs para decimais, com o auxílio de uma planilha de conversão, 
disponível no site 
http://www.uwgb.edu/dutchs/UsefulData/UTMConversions1.xls. 

OK 

3. Confirmar que a inspeção do local físico reflete a 
descrição no DCP da atividade de projeto do MDL 
proposta. 

 

Foi confirmado por meio de entrevistas com o pessoal dos PPs que o local 
reflete a descrição no DCP, ou seja, que nenhuma central elétrica renovável foi 
operada antes da implementação da atividade do projeto (planta nova). 
Consulte as perguntas 4.1 e 5.a.1. 
 

OK 
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 Situação validada Conclusão  

4. Se a equipe não realizou uma inspeção física no local, 
descrever a justificativa conforme aprovada pelo 
Gerente de Qualidade do MDL. (MVV 01.2: 60-61) 

Descrever brevemente a inspeção física no local: 
Detalhes de viagem e instalações, unidades e prédios 
visitados.  

 

Considerando que, de acordo com os PPs, o projeto é uma planta totalmente 
nova e nenhuma obra relevante (como torres, turbinas ou geradores) havia sido 
iniciada no momento da visita, a equipe de validação decidiu realizar a visita no 
escritório dos PPs, onde foram avaliadas as evidências do atual estágio do 
projeto.  
Foi confirmado por meio de entrevistas com o pessoal dos PPs que o local 
reflete a descrição no DCP, ou seja, que nenhuma central elétrica renovável foi 
operada antes da implementação da atividade do projeto (planta nova). O 
contrato de arrendamento de terra e o contrato de compra e venda de ações e 
quotas não mencionam nenhuma instalação já presente na área do projeto. A 
licença ambiental (veja o arquivo “Licença Trairi.pdf”), legalmente concede aos 
PPs a permissão para iniciar a instalação do projeto, ainda não havia sido 
emitida em 27 de outubro de 2011, alguns dias antes da visita à sede da 
Tractebel. para mais detalhes sobre a documentação analisada, consulte o 
Apêndice B, “documentos preparados pelos PPs”. 
 
Todos os elementos da descrição do projeto foram validados durante a visita à 
matriz dos PPs. 
Os PPs apresentaram os estudos de vento para determinação da energia 
líquida produzida, nos quais consta a descrição da metodologia aplicada, 
incluindo os equipamentos de monitoramento do vento e as referências das 
fontes dos dados brutos. A empresa de engenharia contratada possui uma 
reputação sólida no setor e foi considerada confiável.  
O processo de consulta pública local foi validado por meio de cartas-convite e 
das confirmações de recebimento correspondentes. Conforme mencionado no 
protocolo de validação no apêndice F seção 8, a equipe confirmou durante a 
visita que o processo de consulta foi realizado de acordo com a Resolução nº 7 
da AND brasileira.  
A abordagem dos PPs com relação às questões ambientais (licenças de 
instalação, avaliação dos impactos ambientais e plano de medidas de 
mitigação) foi validada durante a visita á sede da Tractebel, como mencionado 
no relatório de validação, apêndice F seção 9.  

 

OK 
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 Situação validada Conclusão  

5. Se a atividade de projeto do MDL proposta envolver a 
alteração de uma instalação ou processo existente, 
certificar-se de que a descrição do projeto mencione 
claramente as diferenças resultantes da atividade do 
projeto em comparação com a situação pré-projeto. 

 

Pré-projeto Atividade do projeto OK 

NA. A atividade do projeto não envolve a alteração de uma instalação ou 
processo existente. De acordo com o DCP e como confirmado durante a visita 
ao escritório dos PPs, a atividade do projeto proposta consiste na instalação de 
uma unidade geradora de energia renovável interligada à rede em um local 
onde nenhuma central elétrica renovável foi operada antes da implementação 
da atividade do projeto (planta totalmente  nova). 

6. Possíveis financiamentos públicos das Partes no 
Anexo I para o projeto não devem ser um desvio da 
assistência oficial ao desenvolvimento (AOD). 

Como discutido durante a visita à sede da Tractebel, não há financiamento 
público das Partes no Anexo I ou da AOD. A equipe de validação confirma que 
o BNDES foi a única fonte de financiamento para todos os investimentos de 
capital intensivos no setor de energia no Brasil. 

OK 

7. Se a atividade do projeto for de pequena escala, 
confirmar que não é um componente desagrupado de 
um projeto de grande escala, de acordo com o 
apêndice C das M&P simplificados para atividades de 
projeto do MDL de Pequena Escala e com as 
Diretrizes para a avaliação de desagrupamento de 
atividade de projeto de Pequena Escala. 

O projeto não é de pequena escala. A capacidade de produção (capacidade 
nominal total: 25,4 MW, de acordo com os itens A.2 e A.4.3 do DCP) é maior 
que 15 MW (decisão 17 CP.7). 

OK 
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 Situação validada Conclusão  

SEÇÃO 5. Metodologia de linha de base e monitoramento  

1. As metodologias de linha de base e monitoramento 
selecionadas pelos participantes do projeto foram previamente 
aprovadas pelo Conselho Executivo do MDL, ou seja, elas 
aparecem na página de metodologias do website da UNFCCC?  

 

Sim    Não     NA  

Aplica-se a Metodologia consolidada de linha de base para a geração 
de eletricidade conectada à rede a partir de fontes renováveis 
ACM0002 versão 12.2.0. 
http://cdm.unfccc.int/methodologies/DB/C505BVV9P8VSNNV3LTK1BP
3OR24Y5L 

A metodologia faz referência às ferramentas metodológicas abaixo. 

• Ferramenta para calcular o fator de emissão para um sistema 
elétrico; 
• Ferramenta para demonstraçãor e avaliação  da adicionalidade; 
• Ferramenta combinada para identificar o cenário da linha de base e 
demonstrar a adicionalidade; 

• Ferramenta para calcular as emissões de CO2

A atividade do projeto segue a “Ferramenta para demonstração e 
avaliação da adicionalidade” e a “Ferramenta para calcular o fator de 
emissão para um sistema elétrico”. 

 do projeto ou das 
fugas decorrentes da queima de combustíveis fósseis.  

 

A Ferramenta combinada para identificar o cenário da linha de base e 
demonstrar a adicionalidade não se aplica. A Ferramenta para calcular 
as emissões de CO2

OK 

 do projeto ou das fugas decorrentes da queima 
de combustíveis fósseis não se aplica porque a atividade do projeto 
não envolve combustão de combustíveis fósseis. 

2. Se a atividade do projeto for de pequena escala; ela se 
qualifica dentro do limite dos três tipos possíveis de projetos de 
pequena escala? Confirmar as informações fornecidas no DCP. 

O projeto não é de pequena escala. A capacidade de produção 
(capacidade nominal total: 25,4 MW, de acordo com o item A.2 do 
DCP) é maior que 15 MW (de acordo com a decisão 17 CP.7). 

OK 
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 Situação validada Conclusão  

3. Se a atividade do projeto for de pequena escala; qual 
metodologia de pequena escala aprovada o projeto aplica? 
Confirmar que a metodologia de Pequena Escala se aplica em 
conjunto com as diretrizes gerais para metodologias de MDL de 
Pequena Escala. 

O projeto não é de pequena escala. A capacidade de produção 
(capacidade nominal total: 25,4 MW, de acordo com o item A.2 do 
DCP) é maior que 15 MW (de acordo com a decisão 17 CP.7). 

OK 

4. Determinar se a metodologia selecionada se aplica à atividade 
do projeto, inclusive se a versão usada é válida 

Descrever os passos tomados para avaliar as informações pertinentes 
contidas no DCP na tabela abaixo 

Foi confirmado que a atividade do projeto proposta atende às 
condições de aplicabilidade da metodologia selecionada e das 
ferramentas metodológicas como abaixo.  
Dentre as ferramentas mencionadas na metodologia aplicada, a 
Ferramenta combinada para identificar o cenário da linha de base e 
demonstrar a adicionalidade e a Ferramenta para calcular as emissões 
de CO2

 

 do projeto ou das fugas decorrentes da queima de 
combustíveis fósseis não são usadas no projeto. 

Metodologia/Ferra
menta 

Versão de 
MA/FA 

mencionada 
no DCP 
versão 3 

Número/data 
da versão 

mais recente 

Validação da 
versão 

adotada no 
DCP 

ACM0002 12.2.0 
12.3.0, 02 de 

março de 
2012 

OK, a versão 
adotada está 
em período 
de carência   

Ferramenta para 
demonstração e 

avaliação da 
adicionalidade. 

6.0.0 
06.0.0, 25 de 
novembro de 

2011 

OK, a versão 
mais recente 
está sendo 

usada 
Ferramenta para 
calcular o fator de 
emissão para um 
sistema elétrico 

2.2.1 

2.2.1, 29 de 
setembro de 

2011 
 

OK, a versão 
mais recente 
está sendo 

usada 
 

OK 

 

Não Condição de aplicabilidade na ACM0002 Versão 12. 2.0. Informações no DCP Passos tomados para avaliar as C onclusão 
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.  informações do DCP  

Condição de aplicabilidade da ACM0002 
1 A atividade do projeto é a instalação, aumento da 

capacidade, retrofitting ou substituição de uma central 
elétrica/unidade geradora de um dos tipos a seguir: 
unidade/central hidrelétrica (com um reservatório de fio 
d’água ou com um reservatório de acumulação), 
unidade/central eólica, unidade/central geotérmica, 
unidade/central solar, unidade/central de energia de ondas, 
unidade/central de energia de marés. 

DCP B.2: “… o projeto é uma central 
geradora de energia renovável 
interligada à rede que consistirá em 
uma nova 
central elétrica em um local onde 
nenhuma central geradora de 
energia renovável foi operada antes 
da implementação da 
atividade do projeto…”, “O projeto é 
uma central eólica”. 

A atividade do projeto foi 
confirmada como instalação de 
central eólica através da análise 
dos documentos “Contrato de 
Compra e Venda de Ações e 
Quotas” e “Third Amendment TSA 
Trairi_signed version”. Consulte o 
Anexo B, documentos preparados 
pelos PPs. 

OK 

2 No caso de aumentos de capacidade, modernizações ou 
substituições (exceto projetos de aumento de capacidade de 
energia eólica, energia solar, energia de ondas ou energia 
das marés que usam a Opção 2: na página 10 para calcular 
o parâmetro EGPJ,y

 

): a planta existente iniciou as operações 
comerciais antes do início de um período mínimo de 
referência histórica de cinco anos, usado para o cálculo das 
emissões da linha de base e definido na seção sobre 
emissão da linha de base, e não houve expansão da 
capacidade ou retrofitting da planta entre o início deste 
período mínimo de referência histórica e a implementação da 
atividade do projeto. 

DCP B.2: “… o projeto é uma central 
geradora de energia renovável 
interligada à rede que consistirá em 
uma nova 
central elétrica em um local onde 
nenhuma central geradora de 
energia renovável foi operada antes 
da implementação da 
atividade do projeto…”;  “O projeto é 
uma central eólica”;  “a atividade do 
projeto não envolve acréscimo de 
capacidade ou retrofitting de plantas 
existentes, nem envolve uma 
substituição de plantas existentes.” 

A atividade do projeto foi 
confirmada como instalação de 
central eólica através da análise 
dos documentos “Contrato de 
Compra e Venda de Ações e 
Quotas” e “Third Amendment TSA 
Trairi_signed version”. Consulte o 
Apêndice B. 

OK 

3 No caso de centrais hidrelétricas, uma das condições a 
seguir deve aplicar-se: 
�  A atividade do projeto é implementada em um 

reservatório existente, sem alteração no volume do 
reservatório; ou 

�  A atividade do projeto é implementada em um 
reservatório existente, onde o volume do reservatório é 
aumentado e a densidade de potência da atividade do 
projeto, de acordo com as definições datas na seção de 
Emissões do Projeto, é maior que 4 W/m2; ou 

DCP B.2:” O projeto é uma central 
eólica (portanto, não é uma 
planta de biomassa nem uma central 
hidrelétrica com densidade de 
potência menor que 4 W/m2) e não 
envolve  
a troca de combustíveis fósseis para 
energia renovável no local da 
atividade do projeto.” 

N/A OK 
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�  A atividade do projeto resulta em novos reservatórios e a 
densidade de potência da central elétrica, de acordo com 
as definições datas na seção de Emissões do projeto, é 
maior que 4 W/m2. 

Condição de inaplicabilidade da ACM0002  
4 Atividades do projeto que envolvem substituição de 

combustíveis fósseis por fontes de energia renovável no 
local da atividade do projeto, pois neste caso a linha de base 
pode ser a continuação do uso de combustíveis fósseis no 
local. 

DCP B.2:” O projeto é uma central 
eólica (portanto, não é uma 
planta de biomassa nem uma central 
hidrelétrica com densidade de 
potência menor que 4 W/m2) e não 
envolve  
a troca de combustíveis fósseis para 
energia renovável no local da 
atividade do projeto.” 

A atividade do projeto é um 
desenvolvimento novo de uma 
central eólica e não houve 
nenhuma central elétrica 
alimentada com combustível fóssil 
no local do projeto. Isso foi 
confirmado pela análise da 
documentação do projeto e 
entrevistas com os PPs. 
 

OK 

5 Centrais elétricas alimentadas com biomassa. N/A OK 
6 Centrais hidrelétricas que resultam em novos reservatórios 

ou no aumento dos reservatórios existentes em que a 
densidade de potência da central elétrica é menor que 4 
W/m2

N/A 

. 

OK 

Condição de aplicabilidade da “Fe rramenta para calcular o fator de emissão para um sistema  elétrico”;  
7 Essa ferramenta pode ser aplicada para  estimar os valores 

de OM, BM e/ou CM durante o cálculo das emissões da linha 
de base para uma 
atividade de projeto que substitui a eletricidade da rede, ou 
seja, nos casos em que uma atividade de projeto fornece 
eletricidade a uma rede ou  
uma atividade de projeto que resulte em economia da 
eletricidade que seria fornecida pela rede (p.ex. 
projetos de eficiência energética do lado de demanda). 

DCP B.2:” …o projeto é uma central 
geradora de energia renovável 
interligada à rede…” 

A atividade do projeto foi 
confirmada como uma central 
elétrica interligada à rede pela 
análise da documentação do 
projeto (“Wind certification_CGE-
Trairi”, veja apêndice B) e de 
entrevistas com os PPs. 

OK 

Condição de inaplicabilidade da “ Ferramenta para calcular o fator de emissão para um sistema elétrico”  
8 No caso de projetos do MDL, a ferramenta não é aplicável se 

o sistema elétrico do projeto estiver localizado, em parte ou  
na totalidade, em um país do Anexo I. 

DCP A.2: “O projeto está localizado 
no nordeste  
do Brasil” 

O local do projeto foi confirmado 
pela análise da documentação do 
projeto (“Wind certification_CGE-
Trairi”, veja apêndice B) e de 
entrevistas com os PPs. 

OK 
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Situação validada Conclusão 

5. Confirmar que qualquer orientação específica fornecida pelo 
Conselho Executivo do MDL com relação a uma metodologia 
aprovada foi corretamente aplicada. 

A metodologia define critérios claros para verificar as condições de 
aplicabilidade e cada condição é verificada como detalhado acima. 

OK 

6. Se uma determinação relativa à aplicabilidade da metodologia 
selecionada para a atividade de projeto do MDL proposta não 
puder ser feita, solicitar esclarecimento da metodologia de 
acordo com a orientação fornecida pelo Conselho Executivo do 
MDL. 

Descrever a solicitação de esclarecimento e a resposta. 

N/A 

OK 

7. Se a equipe de validação determinar que a atividade de projeto 
do MDL proposta não atende às condições de aplicabilidade da 
metodologia, a equipe poderá prosseguir por meio de 
solicitação de revisão ou desvio da metodologia de acordo com 
a orientação fornecida pelo Conselho Executivo do MDL. 

Descrever a solicitação de revisão ou desvio e a aprovação pelo 
Conselho Executivo do MDL. 

N/A 

OK 

8. Se existirem emissões de GEE ocorrendo dentro do limite da 
atividade de projeto do MDL proposta que não são abordadas 
pela metodologia aplicada e que devem contribuir com mais de 
1% da média anual das reduções de emissões gerais 
esperadas como resultado da implementação do projeto, mas 
for determinado que a(s) metodologia(s) aprovada(s) é/são 
aplicável(is) à atividade do projeto, fornecer aqui informações 
sobre elas com relação aos critérios de aplicabilidade e 
justificar a determinação. 

Não havia emissões identificadas decorrentes da atividade do projeto, 
exceto as tratadas pela metodologia, de acordo com a validação pelo 
especialista do setor da LRQA durante a visita. Além disso, de acordo 
com a descrição da atividade do projeto e DCPs registrados de 
atividades de projetos semelhantes (projeto da central eólica de 
Osório, no Brasil, ref. 0603, Projeto de Energia Eólica Liaoning Fuxin 
Gaoshanzi de 100,5 MW – China, ref. 3344, e Zafarana 8 - Projeto da 
Central Eólica, Egito, ref. 3501), não é esperada nenhuma outra 
emissão relevante.  

OK 
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 Situação validada Conclusão  

SEÇÃO 5a. Limite do projeto  

1. O limite do projeto inclui o local físico e geográfico 
da unidade, dos processos ou dos equipamentos 
industriais afetados pela atividade do projeto? 

 

Sim    Não     NA  
O limite do projeto foi descrito no DCP, seção B.3, como sendo o Sistema 
Interligado Nacional completo. Isto está de acordo com a metodologia adotada 
ACM0002, que afirma que “a extensão espacial do limite do projeto inclui a central 
do projeto e todas as centrais interligadas fisicamente ao sistema elétrico ao qual a 
central do projeto de MDL está interligada.” 

A declaração dos PPs de que o projeto é uma central eólica renovável nova e, 
portanto, de que não há processos ou equipamentos afetados pela atividade do 
projeto, foi considerada confiável, após entrevistas com o pessoal dos PPs e análise 
de documento. O contrato de arrendamento de terra e o contrato de compra e venda 
de ações e quotas não mencionam nenhuma instalação já presente na área do 
projeto. Para obter mais detalhes sobre a documentação analisada, consulte o 
Apêndice B. 

OK 

2. Confirmar se todas as fontes e GEEs exigidos 
pela metodologia foram incluídos dentro do limite 
do projeto.  

Descrever se foi identificada alguma fonte de 
emissão que será afetada pela atividade do 
projeto e que não é abordada pela metodologia 
aprovada Nesse caso, solicitar esclarecimento, 
revisão ou desvio da metodologia de acordo com 
a orientação do CE. 

Usar a tabela abaixo para essa finalidade: 

 

Todas as fontes e GEEs exigidos pela metodologia foram incluídos dentro do limite 
do projeto. (CO2

 

 da rede para a linha de base; Nenhuma emissão para a atividade 
do projeto).  

Nenhuma fonte de emissão adicional foi identificada durante a análise feita no 
escritório ou visita à sede dos PPs. 

Como um projeto de geração de eletricidade com emissão zero, as emissões de 
CO2

 

 no cenário da linha de base são somente o gás e a fonte de emissão incluídos 
no limite do projeto. Isso foi confirmado como sendo adequado conforme detalhado 
abaixo.    

OK 

 

Gases e fontes incluídos no limite do projeto: 
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 Fonte Gás Incl./Excl
. DCP 

Justificativa do DCP Passos tomados para avaliar a 
justificativa do DCP 

Conclusão 

L
IN

H
A

 D
E

 B
A

S
E

 

Centrais elétricas fornecendo energia ao 
SIN 

CO Sim 2 Fonte principal de emissão 

A linha de base selecionada é 
justificada, pois o projeto foi 
confirmado como uma planta 
nova e instalação de uma nova 
central elétrica/unidade geradora 
renovável interligada à rede 
(consulte a pergunta no. 1 acima). 
As fontes da linha de base 
declaradas estão de acordo com o 
cenário da linha de base 
determinado pela metodologia 
adotada ACM 0002 e a 
Ferramenta para calcular o fator 
de emissão para um sistema 
elétrico.  

OK 

CH não 4 Fonte principal de emissão 
OK 

N2 não O Fonte principal de emissão 

OK 

P
R

O
JE

T
O

 

Para centrais elétricas geotérmicas, 
emissões fugitivas de CH4 e CO2

CO
 de 

gases não condensáveis contidos no 
vapor geotérmico. 

2, 

CH4 e  

N2

não 
O  

Não se aplica Verificação durante a visita à sede 
da Tractebel por meio de 
entrevistas com os PPs e análise 
da licença ambiental “Licença 
Trairi.pdf”. 
 
As fontes do projeto estão de 
acordo com o projeto semelhante 
registrado Projeto da Central 
Eólica Osório , ref. 0603. 
 

OK 

Emissões de CO2 CO da combustão de 
combustíveis fósseis para geração de 
eletricidade em centrais termelétricas 

solares e centrais elétricas geotérmicas. 

2, 

CH4 e  

N2

não 
O 

Não se aplica 

OK 

Para centrais hidrelétricas, emissões de 
CH4

 
 do reservatório. 

 
 

CO2, 

CH4 e  

N2

não 
O 

Não se aplica 

OK 
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 Situação validada Conclusão  

SEÇÃO 5b. Identificação de linha de base  

1. Determinar se o DCP fornece uma descrição 
verificável do cenário da linha de base 
identificado, incluindo uma descrição da 
tecnologia que seria empregada e/ou das 
atividades que ocorreriam na ausência da 
atividade de projeto do MDL proposta. 

O cenário da linha de base identificado e a descrição das atividades que ocorreriam 
na ausência da atividade de projeto do MDL proposta estão descritos claramente no 
item B.4 do DCP e estão de acordo com a ACM0002 versão 12.2.0. 

OK 

2. Confirmar se qualquer procedimento contido na 
metodologia para identificar o cenário da linha de 
base mais razoável foi corretamente aplicado.  

 
Sim    Não     NA   
 

De acordo com a Ferramenta para demonstração e avaliação  da adicionalidade, as 
atividades de projeto que aplicam a Ferramenta no contexto da metodologia 
consolidada aprovada ACM0002 precisam identificar apenas que existe pelo menos 
uma alternativa realista e viável que seria mais atraente do que a atividade do 
projeto proposta. Entre outros cenários alternativos, o fornecimento da quantidade 
equivalente de eletricidade pelo sistema de rede é considerado uma alternativa 
realista e viável que satisfaz a exigência da metodologia/ferramenta. 

 

De acordo com a ACM0002, se a atividade do projeto for a instalação de uma nova 
central elétrica/unidade geradora renovável interligada à rede, o cenário da linha de 
base será o seguinte:  

A eletricidade alimentada na rede pela atividade do projeto teria de outro modo 
sido gerada pela operação das centrais elétricas interligadas à rede e pela adição 
de novas fontes de geração, conforme refletido nos cálculos da margem 
combinada (CM) descritos na “Ferramenta para calcular o fator de emissão para 
um sistema elétrico” . 

 

OK 
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3. Verificar cada passo no procedimento descrito no 
DCP para identificar o cenário da linha de base 
em relação às exigências da metodologia. 
(Observar que se a metodologia exigir o uso de 
ferramentas, ou seja, como a ferramenta para 
demonstração e avaliação da adicionalidade e a 
ferramenta combinada para identificar o cenário 
da linha de base e demonstrar a adicionalidade, a 
orientação na metodologia deverá substituir a na 
ferramenta). 

Como a atividade do projeto é a instalação de uma nova central elétrica/unidade 
geradora renovável interligada à rede; o cenário da linha de base é determinado 
pela metodologia aplicada, como definido no DCP. 

OK 

4. Com base na especialização financeira e no 
conhecimento local e setorial, determinar se todos 
os cenários que são considerados pelos 
participantes do projeto e são complementares 
aos exigidos pela metodologia são razoáveis no 
contexto da atividade de projeto do MDL proposta 
e se nenhum cenário alternativo razoável foi 
excluído. Usar a tabela abaixo para essa 
finalidade: 

Como confirmado acima, o fornecimento da quantidade equivalente de eletricidade 
pelo sistema de rede é considerado uma alternativa realista e viável que satisfaz a 
exigência da metodologia/ferramenta. Os PPs não consideram nenhum cenário 
complementar àqueles exigidos na metodologia. Não foi excluído nenhum cenário 
alternativo razoável.  

 

 

OK 

 

Cenário 
alternativo 

Ref. 

Descrição no DCP Cru zado com Parecer da validação 

 
O cenário da linha de base é determinado pela metodologia aplicada e não é necessária nenhuma outra análise, de acordo com o MVV, parágrafo 105. 
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5. Determinar se o cenário da linha de base 
identificado é razoável validando as hipóteses, 
cálculos e análises lógicas usados, como descrito 
no DCP. Deve-se assegurar que os documentos 
e fontes referenciados no DCP estejam citados e 
interpretados corretamente. Fazer uma 
verificação cruzada entre as informações 
fornecidas no DCP e outas fontes verificáveis e 
confiáveis, como o parecer de um especialista 
local. A tabela acima pode ser usada para esta 
finalidade. 

O cenário de linha de base identificado no DCP, ou seja, a operação de centrais 
elétricas conectadas à rede e a adição de novas fontes de geração, é a prática atual 
e está em conformidade com a metodologia aplicada (ACM002 versão 12.2.0)  

 

Nenhuma outra alternativa plausível e confiável para a atividade do projeto foi 
identificada, que fosse economicamente atraente e tecnicamente viável. 
 

O fornecimento da quantidade equivalente de eletricidade pelo sistema de rede é 
considerado uma alternativa realista e viável que satisfaz a exigência da 
metodologia/ferramenta. 

 

 

OK 

6. O cenário da linha de base está em conformidade 
com as exigências regulatórias ou legais e leva 
em consideração as políticas nacionais e/ou 
setoriais relevantes? 

Sim. A geração, transmissão e distribuição de energia é feita pelo SIN (Sistema 
Nacional Integrado), que é regulado pelo país anfitrião por um órgão governamental 
(ANEEL). A eletricidade alimentada na rede pelo projeto seria necessariamente, no 
cenário da linha de base, produzida pela operação de centrais elétricas interligadas 
à rede no SIN.  
O cenário está legalmente em conformidade e é a prática atual.  
 

OK 

7. Essa identificação é apoiada por documentos 
oficiais e/ou verificáveis (p.ex., estudos, páginas 
da Internet, certificados etc.?) 

Sim. Veja acima. Mais informações podem ser encontradas no site da ANEEL, 
http://www.aneel.gov.br/. 

O cenário está legalmente em conformidade e é a prática atual.  

OK 
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SEÇÃO 5c. Algoritmos e/ou fórmulas usados para dete rminar as reduções de emissões  

1. Comparar as equações e parâmetros no DCP 
com os na metodologia aprovada selecionada e 
determinar se eles foram corretamente aplicados 
para calcular as emissões do projeto, emissões 
da linha de base, fugas e reduções de emissões. 

Confirmar se a justificativa adequada foi fornecida para 
selecionar as diferentes opções. 

As equações e parâmetros no DCP foram comparados aos na metodologia ACM002 
versão 12.2.0 e considerados corretamente aplicados. 

De acordo com a ACM 0002, não há emissões do projeto (PEy = 0) e as emissões 
da linha de base são BEy = EGPJ,y ⋅EFgrid, CM,y, onde EFgrid, CM,y 

Os PPs optaram por usar os valores de EF

é calculada 
usando a última versão da  “Ferramenta para calcular o fator de emissão para um 
sistema elétrico”. 

grid, CM,y fornecidos pela Autoridade 
Nacional Designada do Brasil (AND), que calcula os fatores de emissão do SIN de 
acordo com a ferramenta, e torna-os disponíveis para o público. Esta fonte de 
informações foi validada por meio da consulta ao site da AND 
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/72764.html. Os PPs aplicaram os 
valores recentes disponíveis de EFgrid, BM,y e  EFgrid, OM,y

 

 datados do cálculo ex-
ante das reduções de emissões (ano de 2010). 

Ainda de acordo com a ACM0002, as emissões das fugas não foram consideradas. 
A margem de construção de 2011 ainda não está disponível. 

Ainda de acordo com a ACM 0002, as emissões das fugas não foram consideradas. 

OK 
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2. Verificar a justificativa dada no DCP para a 
escolha dos dados e parâmetros usados nas 
equações para determinar as reduções de 
emissões estimadas. 

Se os dados e parâmetros não forem monitorados ao 
longo do período de obtenção de créditos e 
permanecerem fixos, avaliar se todas as fontes dos 
dados e hipóteses estão adequadas e se os cálculos 
estão corretos, são aplicáveis à atividade de projeto do 
MDL e irão resultar em uma estimativa conservadora de 
reduções de emissões. 

Se os dados e parâmetros forem monitorados na 
implementação e, portanto, ficarem disponíveis somente 
após a validação da atividade do projeto, confirmar se as 
estimativas fornecidas no DCP para esses dados e 
parâmetros são razoáveis. 

Listar todos os dados e parâmetros fornecidos no DCP 
nas tabelas na próxima coluna.  

Título de Dados/Parâmetro: EG facility,y Comentários 
Título de acordo com a metodologia? sim 
Fixo ao longo do período de obtenção de 
créditos? 

não 

Unidade do dado expressa corretamente? sim 
Descrição adequada do parâmetro? sim 
Fonte referenciada de forma clara?  sim 
Valor fornecido considerado razoável? sim (valor ex-ante) 
Esse valor foi verificado? sim (valor ex-ante) 
Escolha do dado justificada corretamente? sim 
Método de medição descrito corretamente? sim 

 
Título de Dados/Parâmetro: EF grid,CM,y Comentários 
Título de acordo com a metodologia? sim 
Fixo ao longo do período de obtenção de 
créditos? 

não 

Unidade do dado expressa corretamente? sim 
Descrição adequada do parâmetro? sim 
Fonte referenciada de forma clara?  sim 
Valor fornecido considerado razoável? sim (valor ex-ante) 
Esse valor foi verificado? sim (valor ex-ante) 
Escolha do dado justificada corretamente? sim 
Método de medição descrito corretamente? sim 

As estimativas fornecidas no DCP para estes dados e parâmetros foram validadas. 
O valor ex-ante de EGfacility,y

O EF 

 tem como base os relatórios de certificação eólica e as perdas 
sistêmicas. Todos os cálculos foram verificados. Consulte o Anexo B, "documentos 
preparados pelos PPs". Para obter mais detalhes, consulte a seção 6.c, tabela de entradas 
para a análise de investimentos, variável “Total de energia vendida”. 

grid,CM,y é calculado de acordo com a “Ferramenta para calcular o fator de emissão para 
um sistema elétrico”: EF grid,CM,y = Fgrid,OM,y x wOM + EFgrid,BM,y x w

 onde, para atividades de projeto de geração de energia eólica e solar: w
BM 

OM = 0,75 e wBM = 
0,25 para o primeiro e subsequentes períodos de obtenção de créditos. O cálculo ex-ante de 
EF grid,CM,y foi verificado em relação aos valores no site oficial da AND (CIMGC), 
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/327118.html#ancora 

 

OK. 
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3. Confirmar se todas as hipóteses e dados usados 
pelos PPs estão listados no DCP, inclusive suas 
referências e fontes, e se a documentação usada 
como base para essas hipóteses e fonte dos 
dados está citada e interpretada corretamente no 
DCP. 

Todas as hipóteses e dados utilizados pelos PPs são mencionados no DCP, seção 
B.6., incluindo suas referências e fontes, e estão de acordo com a ACM0002;  
BEy = EGfacility,y * EFgrid,
 

CM,y 

Ainda de acordo com a ACM0002, as emissões das fugas não foram consideradas. 

OK 

4. Confirmar se todas as estimativas das emissões 
da linha de base podem ser reproduzidas usando 
os valores dos dados e parâmetros fornecidos no 
DCP. 

O cálculo das estimativas das emissões da linha de base foram cruzados com base 
nas fontes dos dados mencionadas na seção B.6.3 do DCP. 

OK 
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SEÇÃO 6. Adicionalidade de uma atividade de projeto  

1. O DCP descreve claramente como a atividade de 
projeto do MDL proposta é adicional? 

Sim    Não  

- A consideração prévia do MDL (formulário consideração prévia para a 
AND da Parte Anfitriã, em 16 de julho de 2010), foi evidenciada pela carta 
da AND do Brasil de 26/07/2010 (apêndice B, “documentos preparados 
pelos PPs” , referência 1), confirmando o recebimento da notificação. A 
secretaria do UNFCCC foi notificada em 30 de junho de 2010, a 
Publicação da Consideração Prévia do MDL da atividade do projeto site do 
UNFCCC foi realizada em  12de julho de 2010 
(http://cdm.unfccc.int/Projects/PriorCDM/notifications/index_html), de 
acordo com a Orientação sobre a demonstração e avaliação de 
consideração prévia do MDL..  

- A identificação de cenários alternativos, Análise de investimentos e 
discussão da prática comum foram avaliados durante a análise feita no 
escritório e a visita à sede da Tractebel. Para detalhes, consulte os itens 
6.a a 6.e abaixo neste protocolo. 

OK 

 

2. Listar os documentos e ferramentas fornecidos 
pelo Conselho Executivo do MDL usados para 
demonstrar a adicionalidade 

1. Ferramenta para demonstração e avaliação da adicionalidade. 

2. Orientação para a demonstração e avaliação de consideração anterior do 
MDL 

3. Diretrizes sobre a avaliação da análise de investimentos 

OK 
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SEÇÃO 6a. consideração prévia do mecanismo de desen volvimento limpo  

1. O DCP indica claramente a data de início da 
atividade do projeto no formato: dd/mm/aaaa e 
está em conformidade com o Glossário de termos 
do MDL?  

 

Sim    Não   

A data de início da atividade do projeto (06 de maio de 2011) é a data de emissão 
da Ordem de Serviço para fornecimento e obras, conforme estabelecido no  

contrato assinado entre a Central Eólica Trairi S.A e a Siemens, 

Com base nos documentos citados anteriormente, o contrato entraria em vigor se 
uma das seguintes condições fosse satisfeita: (i) vendas efetivas de eletricidade no 
Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica assinado como resultado dos 
leilões regulados 

assim como em seu 
terceiro aditivo e Ordem de Serviço. Consulte o Anexo B, "documentos preparados 
pelos PPs". 

ou

Os PPs decidiram emitir a Ordem de Serviço, que  os comprometiam com os gastos 
relacionados à implementação da atividade do projeto. 

 (ii) a emissão de uma autorização para o início das obras 
(Ordem de Serviço).  

OK 

Se o DCP foi publicado para o processo de consulta pública internacional após a data de início, verificar se os benefícios do MDL foram considerados necessários 
na decisão de realizar a atividade do projeto como um projeto de MDL, seguindo as consultas abaixo. 
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2. Para uma atividade de projeto com data de início 
em ou após 2 

Se essa notificação não tiver sido feita pelos PPs dentro 
de seis meses da data de início da atividade do projeto, 
determinar se o MDL não foi seriamente considerado na 
decisão de implementar a atividade do projeto 

de agosto de 2008, confirmar se os 
PPs informaram à AND da parte anfitriã e à 
Secretaria da UNFCCC, por escrito, sobre sua 
intenção de buscar status de MDL 

A data de início da atividade do projeto é posterior a 02/08/2008 (06 de maio de 
2011). O formulário de consideração prévia foi enviado à AND da parte anfitriã em 
16 de julho de 2010 e à secretaria do UNFCCC em 30 de junho de 2010. O 
formulário de comunicação de consideração prévia do MDL das atividades do 
projeto foi publicado no site do UNFCCC em 12 de julho de 2010 
(http://cdm.unfccc.int/Projects/PriorCDM/notifications/index_html). 
 
A consideração anterior dos benefícios do MDL na decisão de realizar a atividade do 
projeto foi avaliada e validada pela equipe de avaliação, seguindo a Orientação 
sobre a demonstração e avaliação de consideração anterior do MDL. A emissão da 
Ordem de Serviço para o fornecimento e obras, conforme estabelecido no contrato 
assinado entre a Central Eólica Trairi S.A e a Siemens, assim como os aditivos 
feitos ao contrato, foram avaliados e considerados como um marco apropriado para 
a data de início do projeto. Como a AND e o UNFCCC foram notificados antes da 
data de início da atividade do projeto, a exigência de consideração prévia está, 
portanto, validada. 

OK 
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3. Para uma atividade de projeto com data de início 
antes de 2 

(a) Evidência que deve indicar a ciência do 
MDL antes da data de início da atividade do 
projeto, e que os benefícios do MDL foram 
um fator decisivo na decisão de continuar 
com o projeto. 

de agosto de 2008, verificar as 
seguintes exigências através de análises de 
documento para avaliar a consideração prévia do 
MDL pelos PPs: 

(b) Evidência confiável dos participantes do 
projeto que deve indicar que foram tomadas 
ações contínuas e efetivas para garantir o 
status de MDL para o projeto em paralelo 
com sua implementação.  

O intervalo de tempo entre a evidência documentada da 
consideração anterior do MDL e as ações contínuas e 
efetivas deverá estar dentro do período exigido pela 
Orientação sobre a consideração anterior do MDL  
Se a evidência que apoia a séria consideração prévia do 
MDL, como indicado acima que é autêntica, não estiver 
disponível, determinar se o MDL não foi considerado na 
decisão de implementar a atividade do projeto. 
 

NA. NA. 
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SEÇÃO 6b. Identificação de alternativas  

1. O DCP identifica alternativas confiáveis para a 
atividade do projeto a fim de determinar o cenário 
da linha de base mais realista? 

Avaliar esta lista de alternativas e certifique-se de que: 
(a) A lista de alternativas inclua como uma das opções a 

atividade do projeto realizada sem estar registrada 
como uma atividade de projeto do MDL proposta; 

(b) A lista contenha todas as alternativas plausíveis 
consideradas como meios viáveis para fornecer os 
resultados ou serviços que devem ser fornecidos pela 
atividade de projeto do MDL proposta; 

(c) As alternativas estejam em conformidade com todas 
as leis aplicáveis. 

Como a atividade do projeto é a instalação de uma nova central elétrica/unidade 
geradora renovável interligada à rede; o cenário da linha de base é determinado 
pela metodologia aplicada, como definido no DCP. 

 

Consulte a discussão na seção 5b acima.  

 

OK. 

 
 

 

 Situação validada Conclusão  

SEÇÃO 6c. Análise de investimentos  

1. Verificar a exatidão dos cálculos financeiros 
realizados para a análise de investimentos: 
(a) Realizar uma avaliação minuciosa de 

todos os parâmetros e hipóteses usados 
no cálculo do indicador financeiro 
pertinente e determinar a exatidão e 
adequação desses parâmetros; 

(b) Cruzar os parâmetros com fontes de 
terceiros ou fontes publicamente 
disponíveis, como faturas ou índices de 
preços; 

SAC 03 (para obter mais detalhes, consulte a seção Resultados,no final do Apêndice F):  

A SAC03 foi levantada com relação ao conservadorismo dos valores do fator de carga da planta 
e a justificativa de um valor de probabilidade de excedência de P90. Os argumentos 
apresentados pelos PPs foram considerados razoáveis pela equipe de validação. A SAC 03 foi 
encerrada. 
 

SE 02 (para obter mais detalhes, consulte a seção Resultados,no final do Apêndice F):  

A equipe de validação perguntou aos PPs para comprovar a afirmação sobre o baixo 
desempenho esperado dos projetos de geração de energia eólica. As questões levantadas 
foram adequadamente explicadas no DCP. A SE 02 foi encerrada. 

SAC 03, 
encerrada 

SE 02, 
encerrada 

OK 
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(c) Analisar os relatórios de viabilidade, 
anúncios públicos e relatórios financeiros 
anuais relacionados à atividade de 
projeto do MDL proposta e aos 
participantes do projeto; 

 

1. (continuação) SE 03 (para obter mais detalhes, consulte a seção Resultados,no final do Apêndice F):  

Questão levantada: Em relação às tarifas de transmissão TUST e TUSD, o DCP não afirmou 
qual é considerada na análise financeira e por quê. A natureza das tarifas de transmissão foi 
adequadamente explicada no DCP. A SE 03 foi encerrada. 
 
As hipóteses financeiras, parâmetros e cálculos foram avaliados durante a análise feita no 
escritório e a visita, e foram considerados razoáveis e exatos.  

Um período de operação de 20 anos foi considerado na análise financeira sem nenhum valor 
residual, o que está de acordo com a vida útil de 20 anos validada pelo especialista do setor e 
pelo Certificado de Componente do Conjunto Rotor-Nacelle, pg. 2de4  (Consulte o Anexo B, 
"documentos preparados pelos PPs"). 

Foi dispensada atenção especial à avaliação da determinação do fator de carga da planta, cuja 
subestimativa poderia ter um impacto adverso na análise financeira e na demonstração da 
adicionalidade, e também nos cálculos da emissão da linha de base ex-ante.  
A estimativa ex-ante do fator de carga da planta adotada está de acordo com as Diretrizes para 
Relatórios e Validação de Fatores de Carga de Plantas, opção 3b. 
A adoção de uma estimativa de fator de carga com uma probabilidade de excedência de P90% 
(P90) , em vez de uma probabilidade mais conservadora como, por exemplo, P50, foi 
considerada razoável pela equipe de validação, considerando-se o subdesempenho histórico 
das centrais eólicas da região, como confirmado pela publicação da ANEEL, 
“Boletim_Eolica_out-2011”, pg. 5 Tabela 2, disponível em 
http://www.ons.org.br/download/resultados_operacao/boletim_mensal_geracao_eolica/Boletim_
Eolica_out-2011,pdf . Além disso, os PPs providenciaram uma carta, enviada ao chefe do 
Departamento de Fontes de Energia Alternativa do BNDES, afirmando que o fator de carga P90 
havia sido uniformemente aplicado pelo BNDES desde o primeiro financiamento de parque 
eólico aprovado em 2005”. Esta carta é mencionada no Apêndice B, "documentos de categoria 
A"”. Nenhuma diretriz ou regra objetiva foi encontrada pela equipe de validação, que evita ou 
obriga o uso de uma probabilidade de excedência diferente na determinação do fator de carga 

SE 03, 
encerrada 

OK 
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da planta.  
A energia bruta produzida e as perdas sistemáticas foram determinadas por uma terceira parte 
contratada pelos participantes do projeto e de acordo com as Diretrizes para elaboração de 
relatórios e validação dos fatores de carga das plantas do MDL, versão 01, opção 3 (b). A 
produção de energia foi validada por meio da avaliação dos estudos de previsão de produção 
de energia, preparados por Megajoule. 
 

1.(continuação) A especialização do subcontratado que realizou os estudos foi avaliada por meio da consulta de 
sites na internet (http://www.pr.com/press-release/246311 e http://windenergyforum.ro/sponsors/ 
). 

Todas as demais contribuições para a análise de investimentos foram cruzadas com fontes de 
terceiros ou disponíveis ao público, conforme detalhamento na tabela abaixo. 
 
Aplicação de políticas E, de acordo com os “Esclarecimentos sobre a consideração de políticas 
e circunstâncias nacionais e/ou setoriais em cenários de linha de base” (EB22, anexo 3).: 
Foram identificados dois tipos de incentivos recebidos pela atividade do projeto, que dão 
vantagens comparativas para tecnologias com menos emissões em relação a tecnologias com 
mais emissões e foram implementadas após 11 de novembro de 2001: 
  

- Lei No. 10438 de 26 de abril de 2002, da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), que determina uma política de redução de 50% nas tarifas para uso de 
sistemas elétricos para transmissão e distribuição de energia por centrais eólicas, 
entre outras, 

-  Redução da remuneração de empréstimo básica (spread básico) de 1,8% para 0,9%, 
concedida pelo BNDES para a geração de energia elétrica proveniente de fontes 
sustentáveis. Este é um instrumento usado pelo BNDES para promover a expansão 
da geração de energia limpa no país, como confirmado pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Energética (EPE) na nota técnica “Abatimento das emissões relacionadas à 
produção e ao uso da energia no Brasil até 2020”, página 16, nota de rodapé 12 
(consulte o apêndice B, “documentos preparados pelos PPs").  

 

A equipe de validação concorda que, com base no EB22, anexo 3, parágrafo 7 (b), 88, a análise 
de investimentos apresentada para demonstrar a adicionalidade da atividade do projeto não tem 

OK 
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que considerar os dois benefícios mencionados. 

2. Avaliar a exatidão dos cálculos realizados e 
documentados pelos participantes do projeto 

As hipóteses financeiras, parâmetros e cálculos (planilhas “Cash Flow_Trairi.xls” e “Global 
CAPM electricity generation 2011.xls”) foram avaliados durante a análise feita no escritório e a 
visita à sede dos PPs, e foram considerados razoáveis e exatos. 

OK 

3. Avaliar a análise de sensibilidade feita pelos 
participantes do projeto para determinar em 
que condições ocorreriam variações no 
resultado e a probabilidade dessas condições 

A escolha das variáveis consideradas na análise de sensibilidade, os cálculos e a lógica 
apresentados no DCP foram avaliados.  

 
Receitas do  projeto

Foi avaliada a probabilidade de tal aumento em cada um dos dois parâmetros que compõem a 
receita, a quantidade de Energia Vendida e o Preço da Energia: 

: A análise de sensibilidade indica que seria necessário um aumento médio 
da receita de 53,10% acima daquele projetado, durante toda a vida útil do projeto, para atingir o  
benchmark.  

a. Preço da  energia

26 de agosto de 2010, Leilão de Fontes Alternativas, preço médio 
ponderado R$122,69/MWh, 

: a equipe de validação considerou como referência para 
comparação o valor do preço médio ponderado obtido no leilão de energia 
similar (energia eólica) que ocorreu um pouco antes da data de início do 
projeto: 

http://www.acendebrasil.com.br/archives/files/20100827_AnalisePos_ERe
servaFAlternativas_Rev2.pdf, página 5, tabela 7 

 
O preço da energia considerado pelos PPs na análise de investimentos foi R$ 130,00 /MWh. O 
valor de equilíbrio é 53,10% mais alto, o que significa que a energia deveria atingir um preço de 
R$187,84/MWh para o projeto atingir a TIR. A equipe de validação considera que seria muito 
improvável que o preço da energia de R$187,84/MWh fosse considerado, do ponto de vista do 
tomador de decisões do investimento, no momento da data de início do projeto.  

OK 

3.(continuação) b. Energia vendida OK : a quantidade anual de energia produzida e alimentada na rede, 
considerada na análise de investimentos foi de 97,211 GWh. O valor de equilíbrio é 
53,10% mais alto, o que significa que a quantidade de energia anual deveria atingir um 
valor de 148,830 GWh para o projeto atingir a TIR.  
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A equipe de validação considerou como uma referência para comparação do cenário, no qual foi 
aplicado um fator de carga mais conservador de P50. O estudo de certificação eólica indica um 
valor P50 de 129,915 GWh com 13,9% de incerteza. As perdas sistêmicas são estimadas pela 
mesma empresa de engenharia como 12,8% (consulte o Apêndice B, “Relação dos documentos 
analisados”, “documentos preparados pelos PPs”). A produção estimada de energia resultante, 
somando as incertezas e descontando as perdas operacionais, seria  de [129,915 x (1 + 0,139)] 
x (1 – 0,128). A quantidade estimada de energia nessas condições mais conservadoras seria 
então de 129,033 GWh, mais baixo do que a energia para alcançar o benchmark, 148,830 GWh. 
Além disso, a improbabilidade de que a quantidade de energia produzida alcance um ponto de 
equilíbrio é maior se considerarmos o subdesempenho histórico das centrais eólicas na região, 
como confirmado pela publicação da ANEEL, “Boletim_Eolica_out-2011”, pg. 5 Tabela 2, 
disponível em 
http://www.ons.org.br/download/resultados_operacao/boletim_mensal_geracao_eolica/Boletim_
Eolica_out-2011,pdf . 
 

Por estas razões apresentadas acima, a equipe de validação concorda com a improbabilidade 
de um aumento na receita do projeto que pudesse alcançar o ponto de equilíbrio. 

 
CAPEX

 

: Em relação ao CAPEX, a equipe de validação concorda que uma redução de 43,54% 
no CAPEX a partir das projeções originais não é um cenário realista, considerando que os 
contratos de fornecimento e instalação do aerogerador já foram assinados e correspondem a 
mais de 60% do CAPEX. Os valores do CAPEX nestes contratos foram considerados na análise 
de investimentos. 

Custos de O&M e do Empréstimo: O fluxo de caixa do projeto mostra que as variações nos 
custos operacionais ou de financiamento têm pouco efeito sobre a TIR do capital próprio. 
Mesmo uma situação extrema e completamente hipotética de custos operacionais ou de 
financiamento zero (variação de - 100%) não elevaria a TIR do Projeto para o benchmark 
necessário.  

 
Usar a tabela abaixo para listar todas as entradas da análise de investimentos e descrever como cada parâmetro foi validado: 
 

Parâmetro/entrada Símbolo/un Valor Fonte Meio de validação Conclusão 
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idade 

Taxa nominal livre 
de risco  
Rendimento do 
Tesouro dos EUA 
(2006-2010) 

% 4,46 Reserva Federal, 
http://www.federalreserve.gov/datadownload/Ou
tput.aspx?rel=H15&series=b56abb6d9cc35f28cc
f86b8a0188e948&lastObs=&from=&to=&filetype
=csv&label=include&layout=seriescolumn  

A fonte de dados é confiável (Reserva Federal 
dos EUA). O arquivo baixado do site mostra os 
valores do rendimento do mercado nos títulos 
do Tesouro dos EUA na maturidade constante 
de 30 anos, e foi usado pelos PPs como base 
para o cálculo da taxa nominal média livre de 
risco no período de 02 de janeiro de 2006 a 31 
de dezembro de 2010. O cálculo está 
disponível na planilha fornecida pelos PPs.  
Consulte o apêndice B, Relação de 
documentos analisados, “documentos 
preparados pelos PPs”, (arquivo Global CAPM 
Power Sector 2011, planilha “FRB_H15”, 
célula D8850). 
Todos os cálculos foram verificados. 

OK 

Inflação dos EUA 
(Índice de Preços ao 
Consumidor dos 
EUA, 2006-2010) 

% 2,18 Ministério do Trabalho dos EUA, 
ftp://ftp.bls.gov/pub/special.requests/cpi/cpiai.txt 

A fonte dos dados é confiável (Ministério do 
Trabalhos dos EUA) e o cálculo da inflação 
média no período de 2006-2010 foi verificada. 
O cálculo está disponível também na planilha 
fornecida pelos PPs.  Consulte o apêndice B, 
Relação de documentos analisados, 
“documentos preparados pelos PPs”, (arquivo 
Global CAPM Power Sector 2011, planilha 
“CPI Index”, célula B146). 

OK 

Prêmio pelo risco de 
mercado 

% 6,03 Prêmio pelo risco de mercado, como calculado 
e publicado por Damodaran, 
http://pages.stern.nyu.edu/~adamodar/ 

O site Damodaran é largamente usado no 
setor financeiro e é considerado uma fonte 
confiável. Para encontrar a fonte de dados, 
selecione os links na página: Dados 
Atualizados (painel esquerdo) / Historical 
Returns on Stocks, Bonds and Bills 

OK 

(em Data 
Sets). Os PPs consideraram a média 
aritmética no período de 1928-2010, e 
forneceram o arquivo Global CAPM Power 
Sector 2011, planilha “Equity Risk Premium”, 
com o cálculo (veja célula G97). Este arquivo é 




